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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 


4ª BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA 
(4ª DC/1949) 


BRIGADA GUAICURUS 


ANEXO I AO CONTRATO Nº ____/2026 
TERMO DE VISTORIA INICIAL E ENTREGA DA ÁREA CEDIDA 


Cessão de Uso Onerosa para Atividade de Apoio — Barbearia 


Processo Administrativo nº: ___________________________​
Pregão Eletrônico nº: ___________________________​
Contrato nº: ____/2026​
Termo de Referência nº: 93/2026​
Cedente: Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada​
Cessionária: ___________________________________________​
CPF/CNPJ: ___________________________________________​
Representante da Cessionária: 
___________________________________________​
Imóvel: MS 09-0090​
Área cedida: 12,06 m²​
Finalidade exclusiva: Exploração de atividade de apoio de barbearia​
Local: Avenida Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural, Dourados/MS​
Data da vistoria: ____ de ____________________ de 2026​
Horário da vistoria: ____h____min 


Aos ____ dias do mês de ____________________ de 2026, nas dependências do 
Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada, foi realizada a vistoria inicial da 
área objeto da cessão de uso onerosa destinada à exploração de atividade de apoio 
de barbearia, nos termos do Contrato nº ____/2026 e do Termo de Referência nº 
93/2026. 


A presente vistoria tem por finalidade registrar, de forma objetiva, as condições 
físicas, aparentes e funcionais da área no momento de sua entrega à 
CESSIONÁRIA, servindo como referência para a fiscalização contratual, para a 
responsabilização por danos, para o acompanhamento da conservação do espaço e 
para a futura vistoria de restituição da área ao término da cessão. 


1. IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DA ÁREA 







1.1. A área vistoriada corresponde à parcela do imóvel MS 09-0090, com área de 
12,06 m², destinada exclusivamente à exploração de atividade de apoio de 
barbearia. 


1.2. A cessão limita-se exclusivamente à área identificada no contrato, no Termo de 
Referência e nos documentos patrimoniais constantes do processo administrativo, 
não abrangendo corredores, banheiros, depósitos, estacionamentos, áreas 
externas, salas adjacentes, áreas comuns, mobiliários, equipamentos, instalações 
não descritas ou qualquer outro espaço da Organização Militar. 


1.3. O uso eventual de áreas comuns restringe-se ao acesso ordinário à sala 
cedida, não caracterizando ampliação da cessão, autorização autônoma, posse, 
subcessão, tolerância de uso permanente ou direito de utilização de área diversa. 


1.4. A CESSIONÁRIA declara ciência de que a área somente poderá ser utilizada 
para a finalidade contratada, sendo vedada a alteração de destinação, ampliação do 
espaço utilizado, transferência, subcessão, empréstimo, compartilhamento ou 
exploração por terceiro não autorizado. 


2. DECLARAÇÃO DE ENTREGA DA ÁREA 


2.1. A Administração entrega à CESSIONÁRIA, nesta data, a área descrita neste 
termo, nas condições constatadas durante a vistoria inicial. 


2.2. A CESSIONÁRIA declara que recebeu a área, vistoriou suas condições físicas, 
operacionais, de acesso, de segurança, de localização, de dimensão e de 
conservação, assumindo a obrigação de mantê-la limpa, conservada, organizada e 
adequada à atividade autorizada. 


2.3. A assinatura deste termo não implica quitação de obrigações futuras, não afasta 
a fiscalização da Administração e não autoriza o uso da área para finalidade diversa 
da prevista no contrato. 


2.4. A CESSIONÁRIA declara ciência de que, ao término da cessão, deverá restituir 
a área livre de pessoas, bens, equipamentos e materiais, em condições compatíveis 
com aquelas ora registradas, ressalvado apenas o desgaste natural decorrente do 
uso regular. 


3. CONDIÇÕES GERAIS DE CONSERVAÇÃO 


No ato da vistoria, a área apresentou o seguinte estado aparente: 


3.1. Piso​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não se aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 







3.2. Paredes​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não se aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.3. Pintura e acabamento​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não se aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.4. Teto/forro​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não se aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.5. Porta, fechadura e acesso​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não se aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.6. Janela, ventilação e esquadrias​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não se aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.7. Iluminação​
Estado: ☐ Funcionando ☐ Funcionando parcialmente ☐ Não funcionando ☐ Não 
se aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.8. Instalações elétricas aparentes​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Necessita verificação técnica ☐ Não se 
aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.9. Tomadas, interruptores e pontos de energia aparentes​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Necessita verificação técnica ☐ Não se 
aplica​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.10. Instalações hidráulicas/sanitárias existentes na área, se houver​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Necessita verificação técnica ☐ Não 
existentes na área​







Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.11. Limpeza geral​
Estado: ☐ Limpa ☐ Regular ☐ Necessita limpeza​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


3.12. Conservação geral da área​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim​
Descrição/ressalvas: 
___________________________________________________________ 


4. INSTALAÇÕES, BENS E ITENS EXISTENTES NA ÁREA 


4.1. Foram identificados, no momento da vistoria, os seguintes bens, instalações ou 
itens existentes na área cedida: 


a. Cadeira(s) de barbearia/corte​
Quantidade: ______​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não existente​
Observações: 
_________________________________________________________________ 


b. Espelho(s)​
Quantidade: ______​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não existente​
Observações: 
_________________________________________________________________ 


c. Bancada(s), prateleira(s) ou apoio(s)​
Quantidade: ______​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Não existente​
Observações: 
_________________________________________________________________ 


d. Ventilador​
Quantidade: ______​
Estado: ☐ Funcionando ☐ Funcionando parcialmente ☐ Não funcionando ☐ Não 
existente​
Observações: 
_________________________________________________________________ 


e. Ar-condicionado​
Quantidade: ______​
Estado: ☐ Funcionando ☐ Funcionando parcialmente ☐ Não funcionando ☐ Não 







existente​
Observações: 
_________________________________________________________________ 


f. Luminária(s)/lâmpada(s)​
Quantidade: ______​
Estado: ☐ Funcionando ☐ Funcionando parcialmente ☐ Não funcionando ☐ Não 
existente​
Observações: 
_________________________________________________________________ 


g. Tomada(s)/ponto(s) de energia​
Quantidade: ______​
Estado: ☐ Bom ☐ Regular ☐ Ruim ☐ Necessita verificação técnica​
Observações: 
_________________________________________________________________ 


h. Outros itens existentes​
Descrição: 
___________________________________________________________________​
Quantidade: ______​
Estado/observações: 
___________________________________________________________ 


4.2. Os itens eventualmente existentes e registrados neste termo permanecem 
vinculados ao patrimônio público ou à condição física da área, não havendo 
transferência de propriedade à CESSIONÁRIA. 


4.3. A CESSIONÁRIA responderá pela guarda, conservação e restituição dos itens 
existentes, quando recebidos, bem como por danos, extravio, retirada indevida, 
substituição sem autorização ou uso inadequado. 


5. RESSALVAS DA ADMINISTRAÇÃO 


5.1. A Administração registra as seguintes ressalvas, pendências, danos 
preexistentes ou observações relevantes: 


 


5.2. As ressalvas acima servirão de parâmetro para diferenciar danos ou 
pendências preexistentes daqueles eventualmente causados durante a vigência da 
cessão. 


6. RESSALVAS DA CESSIONÁRIA 







6.1. A CESSIONÁRIA registra as seguintes ressalvas ou observações no ato de 
recebimento da área: 


 


6.2. A ausência de ressalvas pela CESSIONÁRIA implica concordância com as 
condições registradas neste termo, sem prejuízo das fotografias anexadas e das 
demais informações constantes dos autos. 


7. REGISTRO FOTOGRÁFICO 


7.1. Integra este Termo de Vistoria Inicial o registro fotográfico da área cedida, 
contendo imagens suficientes para demonstrar o estado da sala, do acesso, do piso, 
das paredes, do teto/forro, da iluminação, das instalações aparentes, dos itens 
existentes e dos demais elementos relevantes. 


7.2. As fotografias serão juntadas aos autos do processo administrativo e 
identificadas como parte integrante deste termo. 


7.3. Relação das fotografias anexadas: 


Foto 1 — Vista geral interna da área: 
_______________________________________​
Foto 2 — Acesso/porta: 
___________________________________________________​
Foto 3 — Piso e paredes: 
_________________________________________________​
Foto 4 — Teto/forro e iluminação: 
_________________________________________​
Foto 5 — Instalações elétricas aparentes: 
__________________________________​
Foto 6 — Itens e equipamentos existentes: 
__________________________________​
Foto 7 — Outros registros relevantes: 
______________________________________ 


8. RESPONSABILIDADE PELA CONSERVAÇÃO 


8.1. A partir da assinatura deste termo, a CESSIONÁRIA assume a 
responsabilidade pela conservação, limpeza, higiene, organização, guarda e uso 
regular da área cedida, nos termos do contrato. 


8.2. A CESSIONÁRIA deverá reparar, às suas expensas, qualquer dano causado à 
área, às instalações, aos itens existentes, ao patrimônio público, aos usuários ou a 







terceiros, ressalvados os danos expressamente registrados como preexistentes 
neste termo. 


8.3. É vedada a realização de obras, adaptações, alterações elétricas, hidráulicas, 
estruturais, visuais ou físicas sem autorização prévia, formal e escrita da 
Administração. 


8.4. Qualquer intervenção autorizada deverá ser executada às expensas da 
CESSIONÁRIA, sob sua responsabilidade, sem gerar direito automático a 
indenização, retenção, compensação, abatimento ou prorrogação contratual. 


9. REFERÊNCIA PARA A VISTORIA FINAL 


9.1. Este termo servirá como referência para a vistoria final da área, a ser realizada 
por ocasião do encerramento, rescisão, revogação ou extinção da cessão. 


9.2. Na vistoria final, será verificada a correspondência entre as condições ora 
registradas e o estado da área no momento da restituição. 


9.3. Constatados danos, alterações não autorizadas, retirada de itens, mau uso, 
deterioração anormal, pendências de limpeza ou necessidade de recomposição da 
área, a Administração poderá exigir reparação, ressarcimento, recomposição e 
adoção das medidas contratuais cabíveis. 


10. CONCLUSÃO 


10.1. Concluída a vistoria inicial, a Administração entrega à CESSIONÁRIA a área 
descrita neste termo, exclusivamente para exploração da atividade de apoio de 
barbearia, observadas as condições estabelecidas no edital, no Termo de 
Referência, no contrato e nas normas internas da Organização Militar. 


10.2. A CESSIONÁRIA declara ter recebido a área, estar ciente das condições 
registradas neste termo e assumir a responsabilidade pela sua adequada 
conservação e restituição. 


E, para constar, foi lavrado o presente Termo de Vistoria Inicial e Entrega da Área 
Cedida, que segue assinado pelas partes. 


Dourados/MS, ____ de ____________________ de 2026. 


 


Fiscal/Gestor do Contrato​
Nome: __________________________________​
Posto/Graduação/Função: __________________​
Identidade/CPF: __________________________​
Cmdo 4ª Bda C Mec 







 


Representante da CESSIONÁRIA​
Nome: __________________________________​
CPF: ___________________________________​
Empresa/CNPJ: ___________________________ 


 


Representante da Fiscalização Administrativa/Comissão de Recebimento, se 
houver​
Nome: __________________________________​
Posto/Graduação/Função: __________________​
Identidade/CPF: __________________________ 


Testemunhas, se necessário: 


 


Nome: __________________________________​
CPF: ___________________________________ 


 


Nome: __________________________________​
CPF: ___________________________________ 


 
 
 
 








ANEXO III AO EDITAL 


MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026​
UASG: 160149​
Processo Administrativo nº: ______________________________ 


1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 


Razão social/Nome empresarial: ____________________________________________ 


Nome fantasia: ___________________________________________________________ 


CNPJ: __________________________________________________________________ 


Endereço completo: ______________________________________________________ 


Município/UF: ____________________________________________________________ 


Telefone: _______________________________________________________________ 


E-mail: __________________________________________________________________ 


Representante legal: _____________________________________________________ 


CPF do representante: ____________________________________________________ 


2. OBJETO DA PROPOSTA 


Apresentamos proposta para exploração de atividade de apoio de barbearia em parcela do 
imóvel MS 09-0090, com área de 12,06 m², localizada no Comando da 4ª Brigada de 
Cavalaria Mecanizada, mediante cessão de uso onerosa e observância das condições 
estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 13/2026, no Termo de Referência nº 
93/2026 e na minuta contratual. 


3. PREÇOS PROPOSTOS 


Grupo Item Descrição do 
serviço 


CATSER Unida
de 


Quantida
de para 


julgamen
to 


Preço 
unitário 
máximo 


Preço 
unitário 


proposto 







1 1 Corte de 
cabelo 


masculino 
destinado a 


Oficiais, 
Subtenentes e 


Sargentos, 
realizado com 
máquina e/ou 


tesoura, 
incluindo 


acabamento 
básico e 


higienização 
dos 


instrumentos 
utilizados 


16497 Unidad
e 


1 R$ 
24,00 


R$ 
________ 


1 2 Corte de 
cabelo 


masculino 
destinado a 


Cabos e 
Soldados, 


realizado com 
máquina e/ou 


tesoura, 
incluindo 


acabamento 
básico e 


higienização 
dos 


instrumentos 
utilizados 


16497 Unidad
e 


1 R$ 
18,00 


R$ 
________ 


VALOR GLOBAL PROPOSTO PARA O GRUPO 1: R$ 
______________________________ 


Valor global por extenso: _________________________________________________ 


 


O valor global da proposta corresponde à soma dos preços unitários ofertados para os itens 
integrantes do grupo, consideradas as quantidades estabelecidas exclusivamente para fins 
de julgamento. 


4. DECLARAÇÕES DA LICITANTE 







A licitante declara que: 


I — os preços propostos incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à 
exploração da atividade, inclusive mão de obra, equipamentos, mobiliário, utensílios, 
materiais, insumos, produtos, tributos, encargos, licenças, autorizações, limpeza, 
conservação, descarte de resíduos e demais despesas relacionadas à execução; 


II — os preços unitários propostos constituirão os valores máximos que poderão ser 
cobrados dos respectivos usuários, sendo permitida a prática de valores inferiores; 


III — não será cobrado dos usuários valor superior ao proposto, taxa adicional, consumação 
mínima, taxa de agendamento, valor por acesso ao aquartelamento ou qualquer cobrança 
não autorizada pela Administração; 


IV — aceita o pagamento da contrapartida mensal fixa de R$ 630,57 pela utilização da área 
cedida, valor que não integra a disputa dos preços dos serviços; 


V — tem ciência de que a Administração não realizará pagamento pelos serviços, não 
garantirá quantidade mínima de atendimentos, clientela, receita, faturamento ou margem de 
lucro; 


VI — apresentou preço para todos os itens integrantes do grupo e tem condições de 
disponibilizá-los durante toda a execução contratual; 


VII — os preços ofertados são exequíveis e suficientes para suportar as despesas da 
atividade e o pagamento da contrapartida mensal; 


VIII — conhece e aceita as condições físicas, operacionais, de acesso, segurança e 
funcionamento da área cedida; 


IX — providenciará, antes do início do atendimento ao público, as licenças, os registros, os 
alvarás e as autorizações exigidos pelos órgãos competentes; 


X — manterá afixada em local visível a tabela contendo os serviços e os preços unitários 
resultantes desta proposta; 


XI — cumprirá integralmente o Edital, o Termo de Referência, o contrato e as normas 
internas do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada. 


5. VALIDADE DA PROPOSTA 


A presente proposta terá validade de 60 dias, contados da data de sua apresentação, ou 
por prazo superior, caso indicado abaixo: 


Prazo de validade oferecido: __________ dias. 


6. RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 


Nome: __________________________________________________________________ 







CPF: ____________________________________________________________________ 


Documento de identidade: _________________________________________________ 


Cargo/Função: ____________________________________________________________ 


Telefone: _______________________________________________________________ 


E-mail: __________________________________________________________________ 


Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas são verdadeiras e que possuo 
poderes para representar a licitante. 


____________________________, ____ de ____________________ de 2026. 


 


Assinatura do representante legal 


Nome: ___________________________________ 


CPF: ____________________________________ 


Cargo/Função: ____________________________ 
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ANEXO IV AO EDITAL 


MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026​
UASG: 160149​
Processo Administrativo nº: ______________________________ 


O COMANDO DA 4ª BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA declara, para fins de 
participação no Pregão Eletrônico nº 13/2026, que o(a) Sr.(a) 
________________________________________________, portador(a) do CPF nº 
______________________________ e do documento de identidade nº 
______________________________, na qualidade de representante da empresa 
________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________________, realizou, em ____ de ____________________ de 
2026, vistoria na área destinada à exploração da atividade de apoio de barbearia. 


A área vistoriada corresponde à parcela de 12,06 m² do imóvel MS 09-0090, situada no 
aquartelamento do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada, localizado na 
Avenida Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural, Dourados/MS. 


Durante a vistoria, o representante da licitante teve acesso à área objeto da cessão e pôde 
verificar suas condições físicas aparentes, dimensões, localização, acessos, instalações 
existentes, limitações de uso, condições de segurança, rotina da Organização Militar e 
demais circunstâncias relevantes à formulação da proposta e à futura execução contratual. 


A realização da vistoria não representa aprovação, pela Administração, de projeto, 
orçamento, solução técnica, estimativa de custos ou viabilidade econômica elaborada pela 
licitante, permanecendo sob responsabilidade exclusiva da empresa a avaliação das 
condições necessárias à exploração da atividade. 


A licitante declara que obteve as informações necessárias à elaboração de sua proposta e 
que não poderá alegar posteriormente desconhecimento das condições da área para 
requerer alteração dos preços ofertados, redução da contrapartida mensal, indenização, 
compensação, prorrogação de prazo, reequilíbrio econômico-financeiro ou afastamento de 
obrigação prevista no edital, no Termo de Referência ou no contrato. 


Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração. 


Dourados/MS, ____ de ____________________ de 2026. 


 


Representante da Administração 







Nome: ______________________________________​
Posto/Graduação/Função: _____________________​
Identidade/CPF: ______________________________ 


Declaro que realizei a vistoria e que estou de acordo com as informações acima. 


 


Representante da licitante 


Nome: ______________________________________​
CPF: _______________________________________​
Empresa: ___________________________________​
CNPJ: ______________________________________ 
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ANEXO V AO EDITAL 


MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE 
VISTORIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026​
UASG: 160149​
Processo Administrativo nº: ______________________________ 


A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 
________________________________________________, portador(a) do CPF nº 
______________________________, declara, para fins de participação no Pregão 
Eletrônico nº 13/2026, que optou por não realizar a vistoria prévia da área objeto da cessão 
de uso onerosa destinada à exploração de atividade de apoio de barbearia. 


A declarante afirma que examinou o Edital, o Termo de Referência, o croqui de localização 
e os demais documentos disponibilizados pela Administração e que possui conhecimento 
suficiente das características, condições, limitações e circunstâncias relacionadas à 
exploração da atividade na parcela de 12,06 m² do imóvel MS 09-0090, localizada no 
aquartelamento do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada, na Avenida 
Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural, Dourados/MS. 


Declara, ainda, que: 


I — assume integralmente os riscos decorrentes da opção pela não realização da vistoria; 


II — dispõe das informações necessárias à elaboração da proposta e à avaliação da 
viabilidade técnica, operacional e econômica da atividade; 


III — não alegará, durante a licitação ou a execução contratual, desconhecimento das 
condições da área ou das regras de acesso, segurança e funcionamento da Organização 
Militar; 


IV — não utilizará a ausência de vistoria como fundamento para solicitar alteração dos 
preços ofertados, redução ou suspensão da contrapartida mensal, indenização, 
compensação, prorrogação de prazo, reequilíbrio econômico-financeiro ou afastamento de 
obrigação prevista no Edital, no Termo de Referência ou no contrato; 


V — solicitará previamente à Administração os esclarecimentos que considerar necessários, 
não podendo atribuir à Administração responsabilidade por avaliação incompleta realizada 
pela própria licitante. 


Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 







____________________________, ____ de ____________________ de 2026. 


 


Assinatura do representante legal 


Nome: ___________________________________ 


CPF: ____________________________________ 


Cargo/Função: ____________________________ 


Empresa: _________________________________ 


CNPJ: ____________________________________ 
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MEX-COMANDO 4.BRIGADA CAVALARIA MECANIZADA/MS


Contrato 2/2026


Informações Básicas


Número do 
artefato


UASG Editado por Atualizado em


2/2026 160149-MEX-COMANDO 4.BRIGADA CAVALARIA 
MECANIZADA/MS


LUIZ FELLIPE OLIVEIRA 
FRANCA


22/07/2026 17:14 (v 
0.5)


Status
ASSINADO


Outras informações


Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos/Concessão de uso de bens públicos 65326.007936/2026-81


TERMO DE CESSÃO DE USO ONEROSA


Processo Administrativo nº: ___________________________
Pregão Eletrônico nº: ___________________________
UASG: 160149 — Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada/MS
Termo de Referência nº: 93/2026
Objeto: Cessão de uso onerosa de parcela do imóvel MS 09-0090, com área de 12,06 m², para
exploração de atividade de apoio de barbearia.
Valor mensal ofertado: R$ ___________________________
Valor global estimado para 12 meses: R$ ___________________________


A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do COMANDO DO EXÉRCITO, neste ato representada pelo
COMANDO DA 4ª BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA, Organização Militar sediada na Avenida
Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural, Dourados/MS, inscrita no CNPJ sob o nº
___________________________, doravante denominada CEDENTE, representada neste ato pelo seu
Comandante/Ordenador de Despesas, ____________________________________________,
portador da identidade nº ____________________ e CPF nº ____________________, no uso de suas
atr ibuições legais e regulamentares, e,  de outro lado,
____________________________________________, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº
___________________________, com sede/endereço em
____________________________________________, neste ato representada por
____________________________________________, portador da identidade nº
____________________ e CPF nº ____________________, doravante denominada CESSIONÁRIA,
resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo de Cessão de Uso Onerosa para Exercício
de Atividade de Apoio — Barbearia, decorrente do Pregão Eletrônico nº ____/2026, mediante as
cláusulas e condições seguintes.


 


UASG 160149
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA
1.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; no Decreto-Lei nº
9.760, de 5 de setembro de 1946; na Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998; no Decreto nº 3.725, de 10
de janeiro de 2001; no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022; na Portaria nº 200-DEC, de 3 de
dezembro de 2020, que aprovou a EB50-IR-04.003; nos arts. 24 a 32 da EB50-IR-04.003; no Anexo
“C”; no Anexo “N”; no edital do Pregão Eletrônico nº ____/2026; no Termo de Referência nº 93/2026;
na proposta da CESSIONÁRIA; e nos demais documentos integrantes do processo.


1.2. A cessão de uso para exercício de atividade de apoio é a forma pela qual o Comando do Exército
faculta a terceiro, a título oneroso, mediante contrato, a utilização de imóvel sob sua administração,
visando dar suporte às atividades da Organização Militar, conforme art. 24 da EB50-IR-04.003.


1.3. A atividade de barbearia enquadra-se como atividade de apoio admitida em Organização Militar,
nos termos da EB50-IR-04.003.


1.4. O presente contrato observará, no que couber, as cláusulas necessárias previstas no art. 92 da Lei
nº 14.133/2021 e o modelo de Termo de Cessão de Uso para Exercício de Atividades de Apoio
constante do Anexo “N” da EB50-IR-04.003.


 


2. CLÁUSULA SEGUNDA


VINCULAÇÃO AO EDITAL, AO TERMO DE REFERÊNCIA E À
PROPOSTA
2.1. Este contrato vincula-se ao edital do Pregão Eletrônico nº ____/2026, ao Termo de Referência nº
93/2026, à proposta da CESSIONÁRIA e aos documentos técnicos, patrimoniais e administrativos
constantes dos autos, nos termos do art. 92, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.


2.2. A assinatura deste contrato implica aceitação integral das condições do edital, do Termo de
Referência, da proposta, da área cedida, das limitações físicas e operacionais do imóvel, das normas
internas da Organização Militar e dos riscos inerentes à exploração da atividade.


2.3. Em caso de divergência entre documentos, prevalecerão, sucessivamente: a legislação aplicável,
o edital, o Termo de Referência, este contrato, a proposta da CESSIONÁRIA e os demais anexos.


 


3. CLÁUSULA TERCEIRA


OBJETO
3.1. O presente contrato tem por objeto a cessão de uso onerosa de parcela do imóvel MS 09-0090,
com área de 12,06 m², localizada no aquartelamento do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria
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Mecanizada, situado na Avenida Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural, Dourados/MS, destinada
exclusivamente à exploração de atividade de apoio de barbearia.


3.2. A área será utilizada exclusivamente para prestação de serviços de barbearia aos militares,
servidores, colaboradores e demais usuários autorizados pela Administração Militar.


3.3. Este contrato não tem por objeto a contratação de serviço de barbearia pela Administração. A
CEDENTE não realizará pagamento à CESSIONÁRIA, não será tomadora direta dos serviços e não
garantirá demanda mínima, clientela mínima, receita mínima, faturamento, lucro ou equilíbrio
econômico decorrente da exploração da atividade.


3.4. A exploração econômica da atividade ocorrerá por conta e risco exclusivo da CESSIONÁRIA.


 


4. CLÁUSULA QUARTA


NATUREZA DA CESSÃO
4.1. A presente cessão possui natureza onerosa, precária, pessoal, intransferível e vinculada
exclusivamente à finalidade prevista neste contrato, conforme arts. 24 e 25 da EB50-IR-04.003.


4.2. A cessão não transfere propriedade, domínio, posse plena, direito real, direito de preferência,
direito de retenção, ponto comercial, fundo de comércio, clientela, expectativa de renovação ou
qualquer direito de permanência além dos limites expressamente previstos neste contrato.


4.3. A utilização da área ficará permanentemente condicionada ao interesse público, à segurança
orgânica, à disciplina militar, à disponibilidade do imóvel, ao pagamento da contrapartida mensal e ao
cumprimento integral das obrigações assumidas.


4.4. A cessão poderá ser revogada quando houver interesse do Comando do Exército,
independentemente de indenização, ressalvadas apenas as hipóteses legalmente admitidas relativas a
benfeitorias necessárias previamente autorizadas, sem direito de retenção da área, conforme art. 25,
inciso VI, da EB50-IR-04.003.


 


5. CLÁUSULA QUINTA


DELIMITAÇÃO DA ÁREA CEDIDA
5.1. A cessão limita-se exclusivamente à área de 12,06 m² descrita no edital, no Termo de Referência,
neste contrato, no Laudo de Avaliação nº 35/2024-CRO/9 e nos documentos patrimoniais constantes
dos autos.


5.2. Não integram a cessão corredores, áreas de circulação, banheiros, estacionamentos, áreas
externas, salas adjacentes, depósitos, mobiliários, equipamentos, instalações não descritas
expressamente, redes ou dependências diversas da área indicada.
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5.3. O uso eventual de áreas comuns ocorrerá apenas na medida estritamente necessária ao acesso
ordinário à sala cedida, sem caracterizar cessão, posse, autorização autônoma, ampliação do objeto
ou direito de uso permanente.


5.4. A área será entregue nas condições em que se encontra, mediante Termo de Vistoria Inicial, com
registro fotográfico e descrição do estado de conservação.


5.5. A CESSIONÁRIA declara conhecer e aceitar integralmente as condições físicas, operacionais, de
acesso, localização, dimensão, instalações, segurança e limitações da área, não podendo alegar
desconhecimento posterior.


 


6. CLÁUSULA SEXTA


FINALIDADE EXCLUSIVA E SERVIÇOS AUTORIZADOS
6.1. A área cedida será utilizada exclusivamente para exploração de atividade de apoio de barbearia.


6.2. A CESSIONÁRIA poderá executar os serviços mínimos autorizados no Termo de Referência e na
tabela anexa ao edital, especialmente corte de cabelo masculino/militar, corte social, acabamento e
aparagem ou modelagem de barba.


6.3. É vedada a exploração de atividade diversa da barbearia, inclusive comércio de alimentos,
bebidas, produtos cosméticos, vestuário, acessórios, serviços estéticos não autorizados, publicidade
comercial de terceiros, jogos, sorteios, apostas ou qualquer atividade não prevista expressamente no
edital, no Termo de Referência ou neste contrato.


6.4. A inclusão de qualquer serviço adicional dependerá de autorização prévia, formal e escrita da
Administração.


 


7. CLÁUSULA SÉTIMA


VALOR DA CESSÃO
7.1. O valor mensal da cessão, ofertado pela CESSIONÁRIA no certame, é de R$
___________________________.


7.2. O valor mensal não poderá ser inferior ao valor mínimo de R$ 630,57, definido com base no Laudo
de Avaliação nº 35/2024-CRO/9, no Parecer nº 01/2025-SPIMA/3º Gpt E e na Revalidação nº 06/2026-
3º Gpt E.


7.3. O valor mínimo de referência é composto por R$ 508,60 referentes à cessão da área e R$ 121,97
referentes ao consumo estimado de água/esgoto e energia elétrica.


7.4. O valor global estimado para a vigência inicial de 12 meses será de R$
___________________________, correspondente ao valor mensal ofertado multiplicado por 12.


7.5. O pagamento da contrapartida mensal constitui obrigação essencial da CESSIONÁRIA.
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8. CLÁUSULA OITAVA


PAGAMENTO DA CONTRAPARTIDA
8.1. A CESSIONÁRIA deverá recolher mensalmente o valor da contrapartida até o 5º dia útil do mês
subsequente ao vencido, mediante Guia de Recolhimento da União — GRU, ou outro meio
formalmente indicado pela Administração.


8.2. O comprovante de recolhimento deverá ser apresentado ao fiscal ou gestor do contrato no prazo
máximo de 2 dias úteis após o pagamento.


8.3. O atraso no pagamento caracterizará inadimplemento contratual e sujeitará a CESSIONÁRIA à
cobrança administrativa, atualização monetária, juros, multa, sanções administrativas, suspensão da
utilização da área e rescisão contratual.


8.4. A inadimplência não autoriza a continuidade da utilização da área sem a adoção das medidas
administrativas cabíveis.


8.5. Eventuais valores não recolhidos poderão ser objeto de cobrança administrativa, inscrição nos
cadastros cabíveis e adoção das providências legais pertinentes.


 


9. CLÁUSULA NONA


REAJUSTE
9.1. O valor mensal da cessão poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 12 meses, contado
da data-base definida neste contrato, mediante aplicação do índice previsto no edital.


9.2. Salvo disposição diversa no edital, será adotado o IPCA/IBGE como índice de reajuste da
contrapartida mensal.


9.3. Os preços máximos cobrados dos usuários, quando fixados em anexo, somente poderão ser
reajustados após o interregno mínimo de 12 meses, mediante autorização formal da Administração.


9.4. O reajuste poderá ser formalizado por apostilamento, quando não houver alteração substancial
das condições contratadas.


 


10. CLÁUSULA DÉCIMA


PREÇOS MÁXIMOS AO USUÁRIO
10.1. A CESSIONÁRIA deverá observar a tabela de serviços mínimos e preços máximos ao usuário
constante do Anexo ____ deste contrato.
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10.2. É vedada a cobrança de valores superiores aos preços máximos autorizados pela Administração.


10.3. É vedada a exigência de consumação mínima, taxa adicional, cobrança compulsória, valor extra
não previsto, pagamento antecipado obrigatório ou qualquer cobrança não informada previamente ao
usuário.


10.4. A tabela de preços deverá permanecer afixada em local visível ao público usuário durante todo o
período de funcionamento da barbearia.


10.5. A cobrança de valores superiores aos autorizados caracterizará infração contratual.


 


11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA


VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
11.1. O prazo de vigência inicial da cessão será de 12 meses, contado da data de assinatura do
contrato ou da data expressamente indicada neste instrumento.


11.2. A vigência poderá ser prorrogada por períodos iguais ou inferiores, de acordo com o interesse da
Administração, desde que haja previsão no edital e neste contrato, observado o limite máximo de 5
anos para cessão de uso destinada ao exercício de atividade de apoio, conforme art. 24, § 2º, da EB50-
IR-04.003.


11.3. A prorrogação dependerá de interesse expresso da Administração, regularidade da execução,
adimplência da CESSIONÁRIA, manutenção da finalidade pública, disponibilidade da área, inexistência
de impedimento legal ou administrativo, demonstração de vantajosidade, manifestação favorável da
fiscalização e autorização da autoridade competente.


11.4. A prorrogação não constitui direito subjetivo da CESSIONÁRIA.


 


12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA


FUNCIONAMENTO, ACESSO E SEGURANÇA
12.1. A barbearia funcionará exclusivamente nos dias e horários autorizados pela Administração Militar.


12.2. A CESSIONÁRIA não poderá alterar horário de funcionamento, ampliar atendimento, restringir
atendimento ao público autorizado, suspender atividade ou modificar a rotina de operação sem
autorização prévia e formal da Administração.


12.3. O atendimento será limitado aos militares, servidores, colaboradores e demais usuários
autorizados pela Administração.


12.4. É vedado o atendimento ao público externo sem autorização formal da Administração Militar.


12.5. O acesso da CESSIONÁRIA, de seus empregados, prepostos, colaboradores, fornecedores,
materiais, equipamentos e veículos dependerá de autorização e controle da Administração Militar.
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12.6. A Administração poderá negar, restringir, suspender ou cancelar o acesso de qualquer pessoa,
veículo, equipamento ou material que represente risco à segurança, à disciplina, ao funcionamento da
Organização Militar ou ao interesse público.


12.7. A prestação dos serviços não poderá interferir na atividade-fim da Organização Militar, na
segurança orgânica, na disciplina militar, na rotina administrativa ou no funcionamento regular do
aquartelamento.


 


13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA


OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA
13.1. São obrigações da CESSIONÁRIA, além das previstas no edital e no Termo de Referência:


I — utilizar a área exclusivamente para atividade de apoio de barbearia;


II — manter a área limpa, organizada, conservada, higienizada e em condições adequadas de
funcionamento;


III — pagar pontualmente a contrapartida mensal;


IV — arcar integralmente com tributos, taxas, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, sociais,
civis, comerciais, sanitários e demais obrigações decorrentes da atividade;


V — providenciar e manter válidos os registros, licenças, alvarás, autorizações e documentos exigidos
pelos órgãos competentes, quando aplicáveis;


VI — manter as condições de habilitação e regularidade exigidas no edital;


VII — utilizar equipamentos, utensílios, móveis, materiais e insumos próprios, compatíveis com a
atividade e em condições adequadas de uso, higiene e segurança;


VIII — cumprir integralmente as normas internas da Organização Militar, especialmente quanto a
acesso, identificação, circulação, permanência, segurança, disciplina e funcionamento;


IX — submeter-se à fiscalização da Administração Militar e das autoridades fiscais, sanitárias,
trabalhistas, previdenciárias, tributárias e demais órgãos competentes;


X — reparar, às suas expensas, qualquer dano causado à área cedida, às instalações, ao patrimônio
público, a usuários ou a terceiros;


XI — restituir a área ao final da cessão livre de pessoas, bens, equipamentos e materiais, no estado
em que a recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular;


XII — comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que comprometa o
funcionamento, a segurança, a integridade da área, a saúde dos usuários ou a regularidade da
atividade;


XIII — manter conduta compatível com o ambiente militar e com a disciplina interna;


XIV — manter tabela de preços visível aos usuários;
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XV — cumprir os preços máximos autorizados pela Administração;


XVI — responder integralmente pelos atos de seus empregados, prepostos, colaboradores,
fornecedores e terceiros por ela autorizados;


XVII — não criar qualquer ônus para o Comando do Exército ou para a União.


 


14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA


OBRIGAÇÕES DA CEDENTE
14.1. São obrigações da CEDENTE:


I — disponibilizar a área objeto da cessão nas condições descritas no edital, no Termo de Referência,
neste contrato e no Termo de Vistoria Inicial;


II — designar gestor e fiscal do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.246
/2022;


III — fiscalizar a utilização da área, a regularidade da atividade, o cumprimento das obrigações
contratuais e o pagamento da contrapartida mensal;


IV — definir as regras de acesso, circulação, segurança, disciplina, funcionamento e permanência no
aquartelamento;


V — registrar formalmente as ocorrências relevantes;


VI — adotar providências em caso de inadimplemento, irregularidade, desvio de finalidade, dano ao
patrimônio, descumprimento das normas internas ou interesse público superveniente;


VII — não empregar pessoal próprio em proveito da atividade explorada pela CESSIONÁRIA;


VIII — não custear despesas de interesse da CESSIONÁRIA;


IX — não garantir demanda mínima, receita mínima, clientela mínima ou viabilidade econômica da
atividade;


X — permitir a atuação das autoridades fazendárias, sanitárias, trabalhistas, previdenciárias e demais
órgãos competentes, quando cabível.


 


15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA


VEDAÇÕES À CESSIONÁRIA
15.1. É expressamente vedado à CESSIONÁRIA:


I — transferir o contrato;


II — ceder, subceder, emprestar, alugar, compartilhar ou permitir a utilização da área por terceiros;
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III — alterar a finalidade da cessão;


IV — ampliar a área utilizada sem autorização formal;


V — realizar obras, instalações, adaptações ou modificações sem autorização prévia e escrita da
Administração;


VI — utilizar o nome, brasão, símbolos, imagem, identidade visual ou denominação do Exército
Brasileiro, do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada ou da União para fins comerciais;


VII — adquirir bens, mercadorias ou contratar serviços em nome da Administração;


VIII — criar qualquer ônus, obrigação, vínculo trabalhista, previdenciário, fiscal, civil ou comercial para
a União ou para o Comando do Exército;


IX — impedir, dificultar ou embaraçar a fiscalização da Administração ou de órgãos competentes;


X — manter pessoas não autorizadas no interior da Organização Militar;


XI — armazenar materiais inflamáveis, perigosos, ilícitos ou incompatíveis com a atividade autorizada;


XII — praticar atividade diversa da barbearia sem autorização formal da Administração;


XIII — utilizar som, propaganda, placas, cartazes, anúncios ou comunicação visual não autorizada;


XIV — modificar fechaduras, acessos, instalações elétricas, hidráulicas, luminárias, pontos de energia
ou qualquer componente da benfeitoria sem autorização formal;


XV — abandonar a área ou suspender injustificadamente a atividade;


XVI — cobrar dos usuários valores superiores aos preços máximos aprovados;


XVII — subcontratar o objeto, transferir a exploração econômica da área ou permitir que terceiro opere
a barbearia em seu lugar.


 


16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA


SUBCONTRATAÇÃO, TRANSFERÊNCIA E CONSÓRCIO
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.


16.2. Não será admitida a transferência do contrato, da área, da exploração econômica ou da operação
da barbearia a terceiros.


16.3. Não será admitida a cessão, subcessão, empréstimo, aluguel, compartilhamento ou utilização da
área por terceiros, ainda que parcialmente ou sem ônus.


16.4. A eventual utilização de empregados, auxiliares ou colaboradores pela CESSIONÁRIA não
caracteriza subcontratação, desde que tais pessoas estejam vinculadas à CESSIONÁRIA, sejam
previamente autorizadas para acesso à Organização Militar e atuem sob responsabilidade integral da
CESSIONÁRIA.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA


REGULARIDADE LEGAL, FISCAL E SANITÁRIA
17.1. A CESSIONÁRIA deverá comprovar, antes do início da atividade, a regularidade necessária ao
funcionamento da barbearia, inclusive registros, licenças, autorizações, alvarás ou documentos
equivalentes exigidos pelos órgãos competentes, quando aplicáveis.


17.2. A atividade somente poderá iniciar após a assinatura do contrato, publicação ou divulgação do
instrumento quando cabível, entrega formal da área, vistoria inicial, comprovação das condições
mínimas de funcionamento e autorização formal da fiscalização.


17.3. A falta de licença, registro, autorização, condição sanitária ou documento exigível impedirá o
início da atividade ou determinará sua suspensão até a regularização, sem prejuízo da cobrança da
contrapartida e da aplicação das sanções cabíveis.


17.4. A CESSIONÁRIA deverá manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação,
regularidade e funcionamento exigidas no edital e neste contrato.


 


18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA


CONSERVAÇÃO, LIMPEZA, RESÍDUOS E BENFEITORIAS
18.1. A CESSIONÁRIA deverá manter a área permanentemente limpa, higienizada, organizada,
conservada e adequada à atividade exercida.


18.2. A CESSIONÁRIA será responsável pelo recolhimento, acondicionamento e descarte adequado
dos resíduos decorrentes da atividade, inclusive cabelos, embalagens, materiais descartáveis e objetos
cortantes ou perfurocortantes, quando utilizados.


18.3. Nenhuma obra, adaptação, instalação, alteração elétrica, hidráulica, estrutural, visual ou física
poderá ser realizada sem autorização prévia, formal e escrita da Administração, conforme art. 25,
inciso V, da EB50-IR-04.003.


18.4. Toda intervenção autorizada será realizada às expensas da CESSIONÁRIA, sob sua
responsabilidade técnica, operacional, financeira e legal.


18.5. A autorização para realizar intervenção não gera direito automático a indenização, compensação,
abatimento, retenção, prorrogação contratual ou qualquer vantagem econômica.


18.6. Ao término da cessão, a Administração definirá se as benfeitorias permanecerão incorporadas ao
imóvel ou se a CESSIONÁRIA deverá remover equipamentos, materiais e adaptações, recompondo a
área às condições originais ou às condições determinadas no Termo de Vistoria.


18.7. Em nenhuma hipótese será reconhecido direito de retenção da área pela CESSIONÁRIA.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA


FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
19.1. A execução contratual será acompanhada por gestor e fiscal do contrato formalmente designados
pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.246/2022.


19.2. A fiscalização abrangerá, no mínimo: uso da área exclusivamente para a finalidade autorizada;
conservação, limpeza e manutenção; cumprimento das normas de acesso, segurança e disciplina;
regularidade do pagamento mensal; regularidade sanitária, fiscal e operacional; cumprimento da tabela
de serviços e preços autorizados; inexistência de subcessão, transferência, ocupação irregular ou uso
de área não autorizada; inexistência de obras ou alterações sem autorização; atendimento adequado
ao público autorizado; e cumprimento dos horários de funcionamento.


19.3. As ocorrências relevantes deverão ser registradas nos autos do processo, sem prejuízo de
notificações, relatórios, termos de vistoria e demais documentos de fiscalização.


19.4. A omissão temporária da fiscalização não afasta a responsabilidade da CESSIONÁRIA pelo
cumprimento integral das obrigações contratuais.


19.5. A CESSIONÁRIA deverá franquear o acesso da fiscalização à área cedida sempre que solicitado
pela Administração.


 


20. CLÁUSULA VIGÉSIMA


MATRIZ DE RISCOS E ALOCAÇÃO DE RESPONSABILIDADES
20.1. A exploração econômica da atividade é de risco exclusivo da CESSIONÁRIA.


20.2. Compete à CESSIONÁRIA assumir os riscos relativos à demanda, clientela, faturamento,
margem de lucro, custos operacionais, mão de obra, equipamentos, materiais, licenças, tributos,
encargos, regularidade legal, conservação da área e demais despesas necessárias à exploração da
barbearia.


20.3. A Administração não responderá por prejuízos decorrentes de baixa demanda, variação de
público, redução de faturamento, fechamento temporário por razões de segurança, atividade militar,
manutenção, emergência, interesse público ou reorganização interna, ressalvadas as hipóteses
expressamente reconhecidas pela Administração.


 


21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA


INFRAÇÕES E SANÇÕES
21.1. O descumprimento das obrigações previstas no edital, no Termo de Referência, neste contrato,
em seus anexos ou na legislação aplicável sujeitará a CESSIONÁRIA às sanções administrativas
cabíveis, sem prejuízo da obrigação de reparar integralmente danos causados à Administração, aos
usuários ou a terceiros.
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21.2. Constituem sanções administrativas aplicáveis à CESSIONÁRIA, conforme a natureza e a
gravidade da infração, observados os arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021:


I — advertência;


II — multa;


III — impedimento de licitar e contratar;


IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.


21.3. Sem prejuízo das sanções administrativas previstas no item anterior, a Administração poderá
adotar medidas contratuais e administrativas necessárias à proteção do interesse público, da
segurança orgânica, da disciplina militar, da saúde dos usuários e do patrimônio público, incluindo
notificação para saneamento da irregularidade, restrição ou suspensão de acesso de pessoas
vinculadas à CESSIONÁRIA, suspensão cautelar ou temporária do funcionamento da atividade,
exigência de reparação de danos, exigência de recomposição da área, rescisão contratual e retomada
da área cedida.


21.4. A multa moratória será aplicada em caso de atraso no pagamento da contrapartida mensal, no
percentual de 0,33% ao dia, calculado sobre o valor da parcela mensal em atraso, limitada a 10% do
valor da respectiva parcela, sem prejuízo da atualização monetária, juros, cobrança administrativa e
demais sanções cabíveis, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021.


21.5. A multa compensatória será aplicada em razão de infrações contratuais não relacionadas
exclusivamente ao atraso de pagamento, conforme a gravidade da conduta, observados os seguintes
percentuais, calculados sobre o valor mensal vigente da cessão:


I — infração leve: multa de 5% do valor mensal da cessão;


II — infração média: multa de 10% do valor mensal da cessão;


III — infração grave: multa de 20% do valor mensal da cessão;


IV — infração gravíssima: multa de 30% do valor mensal da cessão.


21.6. Quando a infração grave ou gravíssima ensejar rescisão contratual, retomada da área ou
interrupção definitiva da cessão, poderá ser aplicada multa compensatória de até 20% sobre o valor
global remanescente do contrato, observada a proporcionalidade, a gravidade do fato, os danos
causados e o devido processo administrativo.


21.7. A aplicação de multa não substitui a obrigação de pagamento da contrapartida mensal, de
reparação integral de danos, de restituição de valores cobrados indevidamente dos usuários, de
regularização da atividade, de recomposição da área cedida ou de cumprimento das demais
obrigações pendentes.


21.8. Para fins de controle da execução contratual, as infrações serão classificadas por pontuação,
conforme a seguinte gradação:


I — infração leve: 1 ponto;


II — infração média: 2 pontos;


III — infração grave: 3 pontos;
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IV — infração gravíssima: 4 pontos.


21.9. A reincidência específica, assim entendida como a repetição da mesma infração no período de 12
meses, implicará agravamento da penalidade em um nível, observado o limite da infração gravíssima.


21.10. A soma de 6 pontos ou mais no período de 12 meses poderá ensejar a instauração de
procedimento para rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das multas e demais sanções
cabíveis.


21.11. A prática de infração gravíssima poderá ensejar, desde logo, a suspensão cautelar da atividade,
a restrição de acesso de pessoas vinculadas à CESSIONÁRIA, a instauração de procedimento
sancionatório e a abertura de procedimento de rescisão contratual, especialmente quando houver risco
à segurança orgânica, à disciplina militar, à saúde dos usuários, ao patrimônio público ou à finalidade
da cessão.


21.12. Constatada a irregularidade, a fiscalização contratual notificará a CESSIONÁRIA para
saneamento, quando a irregularidade for sanável. Não sendo sanada a irregularidade no prazo fixado,
ou tratando-se de infração insanável, a fiscalização deverá registrar a ocorrência nos autos e submeter
o caso à autoridade competente para apuração de responsabilidade e adoção das medidas cabíveis.


21.13. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa. Para a aplicação da sanção de multa, será facultada defesa no prazo
de 15 dias úteis, contado da intimação, conforme art. 157 da Lei nº 14.133/2021. Para as sanções de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, será instaurado processo de
responsabilização, com prazo de 15 dias úteis para apresentação de defesa escrita, conforme art. 158
da Lei nº 14.133/2021.


21.14. A suspensão cautelar da atividade ou do acesso à Organização Militar poderá ser determinada
de forma imediata pela Administração quando a continuidade da atividade representar risco à
segurança, à disciplina, à saúde dos usuários, ao patrimônio público ou ao interesse público, sem
prejuízo da posterior apuração de responsabilidade.


21.15. O atraso no pagamento da contrapartida mensal constitui infração de gravidade média, com
pontuação de 2 pontos, prazo de saneamento de 5 dias úteis após notificação, aplicação de multa
moratória de 0,33% ao dia, limitada a 10% da parcela em atraso, além de cobrança administrativa e
demais providências cabíveis.


21.16. A permanência da inadimplência por período superior a 30 dias constitui infração grave, com
pontuação de 3 pontos, prazo de saneamento de 5 dias úteis após notificação final, aplicação de multa
compensatória de 20% do valor mensal da cessão, possibilidade de suspensão da atividade e abertura
de procedimento de rescisão contratual.


21.17. A ausência de apresentação do comprovante de pagamento no prazo contratual constitui
infração leve, com pontuação de 1 ponto, prazo de saneamento de 2 dias úteis, aplicação inicial de
advertência e, em caso de reincidência, multa de 5% do valor mensal da cessão.


21.18. A utilização da área para finalidade diversa da atividade de barbearia constitui infração
gravíssima, com pontuação de 4 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 30% do valor
mensal da cessão, suspensão cautelar da atividade e abertura de procedimento de rescisão contratual.
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21.19. A cessão, subcessão, empréstimo, aluguel, compartilhamento ou permissão de uso da área por
terceiro constitui infração gravíssima, com pontuação de 4 pontos, saneamento imediato, aplicação de
multa de 30% do valor mensal da cessão, suspensão cautelar da atividade e abertura de procedimento
de rescisão contratual.


21.20. A transferência da exploração econômica da barbearia a terceiro não autorizado constitui
infração gravíssima, com pontuação de 4 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 30% do
valor mensal da cessão, suspensão cautelar da atividade e abertura de procedimento de rescisão
contratual.


21.21. A utilização de área não autorizada, área adjacente ou dependência diversa da área
expressamente cedida constitui infração grave, com pontuação de 3 pontos, saneamento imediato,
aplicação de multa de 20% do valor mensal da cessão, desocupação imediata da área irregular e
apuração de responsabilidade.


21.22. A ampliação da área utilizada sem autorização formal da Administração constitui infração grave,
com pontuação de 3 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 20% do valor mensal da
cessão, recomposição da situação anterior e apuração de responsabilidade.


21.23. A realização de obra, adaptação, instalação, modificação física, alteração elétrica, hidráulica,
estrutural ou visual sem autorização prévia e formal da Administração constitui infração grave, com
pontuação de 3 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 20% do valor mensal da cessão,
paralisação da intervenção e recomposição da área, sem prejuízo da reparação integral de eventual
dano.


21.24. A ocorrência de dano ao imóvel, às instalações, aos bens públicos ou às áreas comuns constitui
infração grave, com pontuação de 3 pontos, prazo de saneamento de 5 dias úteis, salvo situação de
urgência, aplicação de multa de 20% do valor mensal da cessão e obrigação de ressarcimento e
reparação integral dos prejuízos apurados.


21.25. A ocorrência de dano grave ou situação de risco à segurança das instalações constitui infração
gravíssima, com pontuação de 4 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 30% do valor
mensal da cessão, suspensão cautelar da atividade, reparação integral do dano e abertura de
procedimento de rescisão contratual.


21.26. O funcionamento da barbearia sem licença, registro, autorização, alvará ou documento exigível
pelos órgãos competentes constitui infração grave, com pontuação de 3 pontos, prazo de saneamento
de 5 dias úteis, salvo exigência imediata de órgão competente, aplicação de multa de 20% do valor
mensal da cessão e suspensão da atividade até a regularização.


21.27. A manutenção de condições sanitárias inadequadas constitui infração grave, com pontuação de
3 pontos, prazo de 24 horas para correção inicial, aplicação de multa de 20% do valor mensal da
cessão e suspensão da atividade, quando necessária à proteção da saúde dos usuários.


21.28. O descarte de resíduos em local inadequado ou o comprometimento da limpeza da Organização
Militar constitui infração média, com pontuação de 2 pontos, prazo de saneamento de 24 horas,
aplicação de multa de 10% do valor mensal da cessão e obrigação de limpeza imediata.


21.29. A falta de manutenção da área em condições de limpeza, higiene e organização constitui
infração leve, com pontuação de 1 ponto, prazo de saneamento de 24 horas, aplicação inicial de
advertência e, em caso de reincidência, multa de 5% do valor mensal da cessão.
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21.30. A cobrança de valor superior ao preço máximo autorizado para os serviços constitui infração
grave, com pontuação de 3 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 20% do valor mensal
da cessão, obrigação de restituição ao usuário do valor cobrado indevidamente e possibilidade de
suspensão da atividade.


21.31. A ausência de afixação da tabela de preços em local visível constitui infração leve, com
pontuação de 1 ponto, prazo de saneamento de 24 horas, aplicação inicial de advertência e, em caso
de reincidência, multa de 5% do valor mensal da cessão.


21.32. A exigência de taxa adicional, consumação mínima ou cobrança não autorizada constitui
infração média, com pontuação de 2 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 10% do
valor mensal da cessão e obrigação de restituição ao usuário do valor eventualmente cobrado de
forma indevida.


21.33. O descumprimento do horário de funcionamento autorizado constitui infração média, com
pontuação de 2 pontos, prazo de saneamento de 2 dias úteis e aplicação de multa de 10% do valor
mensal da cessão.


21.34. A suspensão injustificada da atividade constitui infração grave, com pontuação de 3 pontos,
prazo de saneamento de 2 dias úteis, aplicação de multa de 20% do valor mensal da cessão e, se
persistente, abertura de procedimento de rescisão contratual.


21.35. O abandono da área ou a interrupção da atividade sem comunicação formal constitui infração
gravíssima, com pontuação de 4 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 30% do valor
mensal da cessão, rescisão contratual e retomada da área.


21.36. O descumprimento de normas de acesso, identificação, circulação ou permanência na
Organização Militar constitui infração grave, com pontuação de 3 pontos, saneamento imediato,
aplicação de multa de 20% do valor mensal da cessão, restrição de acesso e apuração de
responsabilidade.


21.37. A permissão de entrada ou permanência de pessoa não autorizada no interior da Organização
Militar constitui infração grave, com pontuação de 3 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa
de 20% do valor mensal da cessão, restrição de acesso e apuração de responsabilidade.


21.38. A prática de conduta que comprometa a segurança orgânica, a disciplina militar ou a rotina da
Organização Militar constitui infração gravíssima, com pontuação de 4 pontos, saneamento imediato,
aplicação de multa de 30% do valor mensal da cessão, suspensão cautelar da atividade e abertura de
procedimento de rescisão contratual.


21.39. A utilização de nome, brasão, símbolos, imagem ou denominação do Exército Brasileiro, da
Organização Militar ou da União sem autorização constitui infração grave, com pontuação de 3 pontos,
saneamento imediato, aplicação de multa de 20% do valor mensal da cessão e obrigação de cessação
imediata da conduta e retirada do material.


21.40. A realização de propaganda, instalação de placas, cartazes, som ou comunicação visual não
autorizada constitui infração média, com pontuação de 2 pontos, prazo de saneamento de 24 horas,
aplicação de multa de 10% do valor mensal da cessão e obrigação de retirada imediata do material.


21.41. O impedimento, a dificuldade ou o embaraço à fiscalização constitui infração gravíssima, com
pontuação de 4 pontos, saneamento imediato, aplicação de multa de 30% do valor mensal da cessão,
suspensão da atividade e abertura de procedimento de rescisão contratual.
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21.42. O descumprimento de notificação da fiscalização no prazo fixado constitui infração média, com
pontuação de 2 pontos, aplicação de multa de 10% do valor mensal da cessão e agravamento da
penalidade em caso de reincidência ou persistência da irregularidade.


21.43. A ausência de comunicação à Administração de ocorrência relevante que comprometa o
funcionamento, a segurança, a integridade da área, a saúde dos usuários ou a regularidade da
atividade constitui infração média, com pontuação de 2 pontos, prazo de saneamento de 24 horas após
a ciência do fato e aplicação de multa de 10% do valor mensal da cessão.


21.44. A reincidência em infração leve no período de 12 meses será tratada como infração média, com
pontuação de 2 pontos e multa de 10% do valor mensal da cessão.


21.45. A reincidência em infração média no período de 12 meses será tratada como infração grave,
com pontuação de 3 pontos, multa de 20% do valor mensal da cessão e possibilidade de suspensão
da atividade.


21.46. A reincidência em infração grave no período de 12 meses será tratada como infração
gravíssima, com pontuação de 4 pontos, multa de 30% do valor mensal da cessão e abertura de
procedimento de rescisão contratual.


21.47. A classificação das infrações nesta cláusula não impede que a Administração, mediante
motivação expressa, agrave ou atenue a penalidade, considerando a natureza e a gravidade da
infração, os danos causados, as circunstâncias do caso concreto, a reincidência, a cooperação da
CESSIONÁRIA e a adoção espontânea de medidas corretivas.


21.48. As multas e sanções previstas nesta cláusula não afastam a possibilidade de rescisão
contratual, revogação da cessão, retomada da área, cobrança dos valores devidos, reparação integral
de danos e comunicação aos órgãos competentes, quando cabível.


21.49. A aplicação de advertência, multa, suspensão da atividade, rescisão ou retomada da área
deverá ser registrada nos autos do processo administrativo, com a devida motivação e indicação da
infração correspondente.


 


 


22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA


RESCISÃO, REVOGAÇÃO E RETOMADA DA ÁREA
22.1. São causas de rescisão contratual, sem prejuízo de outras previstas no edital, no Termo de
Referência, neste contrato e na legislação aplicável:


I — inadimplência da contrapartida mensal;


II — transferência do contrato;


III — subcessão ou uso da área por terceiro não autorizado;


IV — utilização da área para finalidade diversa;


V — uso de área não autorizada;
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VI — descumprimento das normas de acesso, segurança ou disciplina;


VII — ausência de licenças, registros ou autorizações exigíveis;


VIII — dano ao patrimônio público;


IX — embaraço à fiscalização;


X — realização de obras, instalações ou alterações sem autorização;


XI — abandono da área;


XII — suspensão injustificada da atividade;


XIII — necessidade superveniente do imóvel pelo Comando do Exército;


XIV — interesse público devidamente motivado;


XV — descumprimento de obrigação essencial prevista neste contrato.


22.2. A rescisão observará a EB50-IR-04.003, especialmente o art. 32, e as disposições aplicáveis da
Lei nº 14.133/2021.


22.3. Rescindida, revogada ou encerrada a cessão, a CESSIONÁRIA deverá desocupar a área no
prazo fixado pela Administração, retirar seus bens e restituir o espaço nas condições estabelecidas no
Termo de Vistoria e neste contrato.


22.4. A permanência da CESSIONÁRIA na área após o encerramento da cessão será considerada
ocupação irregular, sujeitando-a às medidas administrativas e jurídicas cabíveis.


22.5. A retomada da área não afasta a cobrança de valores pendentes, aplicação de sanções e
responsabilização por danos.


 


23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA


RESTITUIÇÃO DA ÁREA
23.1. Ao término da cessão, por qualquer motivo, a CESSIONÁRIA deverá restituir a área livre de
pessoas, bens, equipamentos e materiais.


23.2. A restituição será formalizada por Termo de Vistoria Final, no qual serão registradas as condições
da área, eventuais danos, pendências, bens remanescentes e providências necessárias.


23.3. A CESSIONÁRIA deverá reparar, às suas expensas, os danos identificados pela Administração
que excedam o desgaste natural decorrente do uso regular.


23.4. Bens, materiais ou equipamentos deixados na área após o prazo fixado pela Administração
poderão ser removidos, armazenados ou destinados conforme procedimento administrativo próprio,
sem prejuízo da cobrança dos custos correspondentes.
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24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA


RESPONSABILIDADE TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA, FISCAL,
CIVIL E COMERCIAL
24.1. A CESSIONÁRIA é exclusiva responsável por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, tributárias, civis, comerciais, sanitárias e administrativas decorrentes da exploração da atividade.


24.2. O presente contrato não gera vínculo empregatício entre a Administração e a CESSIONÁRIA,
seus empregados, prepostos, colaboradores, fornecedores ou terceiros.


24.3. A CESSIONÁRIA deverá manter a Administração livre de qualquer responsabilidade decorrente
da atividade explorada, inclusive quanto a acidentes, danos a usuários, obrigações perante
empregados, encargos sociais, tributos, licenças, autuações e obrigações perante órgãos competentes.


24.4. Eventual responsabilização da Administração por fato imputável à CESSIONÁRIA ensejará direito
de regresso e cobrança integral dos valores correspondentes.


 


25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA


PUBLICIDADE, VIAS E DESTINAÇÃO
25.1. O presente contrato será divulgado ou publicado na forma da legislação aplicável, sem prejuízo
da publicação em Boletim Interno do órgão contratante e das comunicações patrimoniais cabíveis ao 3º
Grupamento de Engenharia.


25.2. O contrato e seus eventuais termos aditivos deverão ser formalizados em três vias, ou em meio
eletrônico com disponibilização equivalente, destinadas ao 3º Grupamento de Engenharia, à
Organização Militar e à CESSIONÁRIA, conforme art. 31 da EB50-IR-04.003.


 


26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA


ALTERAÇÕES E APOSTILAMENTOS
26.1. As alterações contratuais somente poderão ocorrer mediante instrumento formal, observada a
legislação aplicável, o interesse público, a natureza da cessão e a competência da autoridade
responsável.


26.2. O reajuste de valores, quando não implicar alteração substancial das condições pactuadas,
poderá ser formalizado por apostilamento.


26.3. É vedada alteração que descaracterize o objeto, amplie indevidamente a área cedida, modifique
a finalidade da cessão ou transfira a exploração da atividade a terceiro.
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27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA


27.1. Integram o presente contrato, para todos os fins de direito, os seguintes anexos operacionais:


Anexo I — Termo de Vistoria Inicial da Área CedidaI — , destinado a registrar as condições físicas,
instalações existentes, estado de conservação, eventuais ressalvas e demais elementos necessários à
entrega da área à CESSIONÁRIA;


Anexo II — Tabela de Serviços Mínimos e Preços Máximos ao UsuárioII — , destinada a disciplinar os
serviços mínimos autorizados e os valores máximos que poderão ser cobrados dos usuários pela
CESSIONÁRIA.


27.2. Além dos anexos indicados no item anterior, vinculam-se ao presente contrato,
independentemente de transcrição ou juntada física como anexo contratual, o edital do Pregão
Eletrônico nº ____/2026, o Termo de Referência nº 93/2026, a proposta da CESSIONÁRIA e os demais
documentos técnicos, patrimoniais, administrativos e jurídicos constantes do Processo Administrativo
nº ____________________, especialmente o Laudo de Avaliação nº 35/2024-CRO/9, o Parecer nº 01
/2025-SPIMA/3º Gpt E, a Revalidação nº 06/2026-3º Gpt E, a documentação dominial do imóvel, a
planta/croqui, o memorial descritivo, o relatório fotográfico e os documentos exigidos pelo Anexo “C” da
EB50-IR-04.003.


27.3. Os documentos referidos no item 27.2 permanecem como peças integrantes da instrução
processual e servirão de base para interpretação, fiscalização e execução do presente contrato, sem
necessidade de reprodução integral como anexos contratuais.


27.4. Em caso de divergência entre os documentos, prevalecerá a seguinte ordem: legislação e
normas aplicáveis; edital; Termo de Referência; presente contrato; anexos operacionais do contrato;
proposta da CESSIONÁRIA; demais documentos constantes dos autos.


27.5. A redução dos anexos diretos do contrato aos documentos operacionais de execução não afasta
a vinculação da CESSIONÁRIA às condições, limites, obrigações, vedações, valores, características
da área e exigências constantes do edital, do Termo de Referência e dos autos do processo
administrativo.


 


 


28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA


CASOS OMISSOS
28.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas a Lei nº 14.133/2021, a
EB50-IR-04.003, o edital, o Termo de Referência, este contrato e demais normas aplicáveis.


28.2. A solução de casos omissos deverá preservar o interesse público, a finalidade da cessão, a
segurança orgânica, a disciplina militar, a regularidade patrimonial do imóvel e a ausência de ônus
para a União.
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29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA


FORO
29.1. Para dirimir eventuais controvérsias oriundas deste contrato, fica eleito o foro da Justiça Federal,
Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, Subseção Judiciária de Dourados/MS, com renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, juntamente com as
testemunhas abaixo identificadas.


 


30. Responsáveis


Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020


 


 


 


 


ADRIEL NELVO RIQUENA
Membro da comissão de contratação


 Assinou eletronicamente em 22/07/2026 às 17:14:00.


 


 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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UASG 160149


Torna-se público que o COMANDO DA 4ª BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA, por intermédio da
Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, sediado na Avenida Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural,
Dourados-MS, CEP 79823-900, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com


 e modo de disputa , nos termoscritério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO ABERTO
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, do Decreto nº 3.725, de 10 de
janeiro de 2001, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, da Portaria GM-MD nº
4.411, de 27 de outubro de 2021, da Portaria nº 200-DEC, de 3 de dezembro de 2020, que aprovou as
Instruções Reguladoras EB50-IR-04.003, e das demais normas aplicáveis, observadas as condições
estabelecidas neste Edital e em seus anexos.


1. DO OBJETO


1.1. O objeto da presente licitação é a cessão de uso onerosa de parcela do imóvel MS 09-0090, com
área de 12,06 m², localizada no aquartelamento do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada,
na Avenida Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural, Dourados/MS, destinada exclusivamente à exploração de
atividade de apoio de barbearia.


1.2. A cessão será formalizada mediante contrato administrativo, cabendo à futura cessionária:


I — pagar mensalmente à Administração a contrapartida fixa pela utilização da área;


II — disponibilizar os serviços mínimos integrantes do grupo;


III — cobrar diretamente dos usuários pelos serviços prestados, observados os preços resultantes da
proposta vencedora;


IV — arcar com todos os custos, riscos e responsabilidades da atividade.


UASG 160149
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1.3. A Administração não efetuará pagamento à cessionária, não contratará quantidade determinada
de cortes e não garantirá demanda, clientela, faturamento, receita ou margem de lucro.


1.4. A disputa abrangerá os seguintes serviços mínimos:


Grupo Item Descrição do serviço   CATSER Unidade
Quantidade 


para 
julgamento


Preço máximo


1 1
Corte de cabelo masculino destinado a Oficiais, Subtenentes e Sargentos, realizado com 


máquina e/ou tesoura, incluindo acabamento básico e higienização dos instrumentos 
utilizados


16497 Unidade 1  R$ 24,00


1 2 Corte de cabelo masculino destinado a Cabos e Soldados, realizado com máquina e/ou 
tesoura, incluindo acabamento básico e higienização dos instrumentos utilizados


16497 Unidade 1 R$ 18,00


- - Valor máximo global do Grupo 1 - - - R$ 42,00


1.5. As quantidades indicadas na tabela destinam-se exclusivamente à composição e comparação das
propostas, não constituindo estimativa ou garantia de demanda.


1.6. Os preços unitários resultantes da proposta vencedora constituirão os valores máximos que
poderão ser cobrados dos respectivos usuários.


1.7. A proposta deverá contemplar obrigatoriamente os dois itens do grupo, não sendo admitida
proposta parcial.


1.8. O valor mensal da cessão de uso será fixo em R$ 630,57, não integrando a disputa de preços.


1.9. As especificações, obrigações e condições de execução constam do Termo de Referência nº 93
/2026 e da minuta contratual.


 


2. DA NATUREZA DA CESSÃO


2.1. A presente licitação não corresponde à contratação de serviços de barbearia pela Administração,
mas à seleção de particular para explorar atividade de apoio em área pública cedida onerosamente.


2.2. A cessão não confere direito de propriedade, posse plena, direito real, exclusividade sobre outros
espaços, indenização por ponto comercial, fundo de comércio, clientela ou expectativa de lucro.


2.3. A exploração econômica será realizada por conta e risco da cessionária, sem criação de vínculo
trabalhista, tributário, comercial ou civil entre a Administração e os profissionais utilizados na atividade.


2.4. A utilização da área ficará limitada à finalidade e aos limites definidos no Termo de Referência, no
croqui, no contrato e no Termo de Vistoria Inicial.


 


3. DA PARTICIPAÇÃO


3.1. Poderão participar desta licitação os interessados regularmente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — Sicaf e no Compras.gov.br, cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto.
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3.2. Será admitida a participação de empresário individual, sociedade empresária, sociedade limitada
unipessoal, microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual — MEI,
observadas as exigências legais e cadastrais aplicáveis.


3.3. Não poderão participar:


I — interessados que não atendam às condições deste Edital e de seus anexos;


II — pessoas físicas ou jurídicas impedidas de participar de licitação ou contratar com a Administração
Pública, nos limites da sanção aplicada;


III — pessoas declaradas inidôneas para licitar ou contratar;


IV — interessados que se enquadrem nas hipóteses do art. 14 da Lei nº 14.133/2021;


V — pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando a baixa complexidade da atividade, a
existência de área única e a necessidade de execução direta e centralizada;


VI — interessados cuja atividade econômica seja incompatível com a exploração de barbearia;


VII — interessados que atuem como intermediários ou pretendam transferir a exploração da área a
terceiros.


3.4. A participação implica aceitação integral das condições deste Edital, do Termo de Referência, do
contrato e das normas internas da Organização Militar.


3.5. Serão assegurados às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, quando cabíveis.


 


4. 4. DO CREDENCIAMENTO


4.1. O credenciamento e a utilização do sistema eletrônico são de responsabilidade do licitante e
observarão as regras do Sicaf e do Compras.gov.br.


4.2. O licitante responsabiliza-se pelas transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas, seus lances e os atos praticados por seu representante.


4.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema durante todo o procedimento,
respondendo pelos prejuízos decorrentes da perda de negócios por inobservância das mensagens
emitidas ou por desconexão.


 


5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA


5.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema eletrônico, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão, a proposta contendo os preços unitários dos itens integrantes
do grupo.


5.2. O preço global do grupo será obtido pela soma dos preços unitários ofertados para os itens 1 e 2.
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5.3. A proposta deverá observar simultaneamente:


I — preço unitário máximo de R$ 24,00 para o item 1;


II — preço unitário máximo de R$ 18,00 para o item 2;


III — valor máximo global de R$ 42,00;


IV — obrigatoriedade de apresentação de preço para todos os itens.


5.4. Não será admitida compensação entre itens mediante oferta de preço superior ao máximo
aceitável em um item e redução do preço do outro.


5.5. Os preços deverão ser expressos em reais, com até duas casas decimais.


5.6. Nos preços ofertados estarão incluídos todos os custos necessários à exploração da atividade,
inclusive:


I — mão de obra;


II — equipamentos, utensílios e mobiliário;


III — materiais, produtos e insumos;


IV — tributos, taxas e encargos;


V — licenças, registros e autorizações;


VI — limpeza, higiene, conservação e descarte de resíduos;


VII — pagamento da contrapartida mensal da cessão;


VIII — demais despesas diretas e indiretas relacionadas à atividade.


5.7. A proposta terá validade mínima de 60 dias, contados da data da sessão pública.


5.8. A apresentação da proposta implica declaração de que o licitante:


I — conhece e aceita as condições da área e da execução;


II — considerou os riscos econômicos da atividade;


III — aceita pagar a contrapartida mensal fixa de R$ 630,57;


IV — não dependerá de demanda mínima assegurada pela Administração;


V — dispõe ou disporá dos meios necessários para executar o objeto;


VI — providenciará as licenças e autorizações necessárias antes do início da atividade.


5.9. A proposta poderá ser alterada ou retirada pelo licitante até a abertura da sessão pública.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FASE DE LANCE


6.1. A sessão pública será aberta automaticamente pelo sistema na data e no horário indicados neste
Edital.


6.2. O modo de disputa será aberto, com apresentação de lances públicos e sucessivos.


6.3. Os lances serão ofertados para o valor global do grupo, observada a manutenção de preços
válidos para todos os itens.


6.4. O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 0,10.


6.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele registrado.


6.6. A etapa de lances terá duração inicial de 10 minutos e será prorrogada automaticamente por
períodos sucessivos de dois minutos sempre que houver lance apresentado nos dois minutos finais.


6.7. Durante a disputa, os licitantes serão informados do menor valor registrado, vedada a identificação
do ofertante.


6.8. O pregoeiro poderá excluir lance manifestamente inexequível, inconsistente ou que comprometa a
regularidade da disputa, assegurada a possibilidade de manifestação do licitante.


6.9. Encerrada a fase competitiva, o sistema ordenará as propostas em ordem crescente de valor
global.


 


7. DO JULGAMENTO


7.1. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço global do grupo.


7.2. Será considerada mais vantajosa a proposta que apresentar o menor valor global, desde que:


I — contemple todos os itens;


II — respeite os preços unitários máximos;


III — seja compatível com as especificações;


IV — demonstre exequibilidade;


V — atenda às demais condições do Edital.


7.3. A classificação pelo menor preço global não autoriza preço unitário superior ao máximo fixado para
qualquer item.


7.4. Encerrada a fase de lances, o pregoeiro poderá negociar com o primeiro colocado para obtenção
de preço mais vantajoso.


7.5. A negociação será realizada pelo sistema e poderá ser acompanhada pelos demais participantes.
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7.6. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado para encaminhar
proposta ajustada ao último lance no prazo de duas horas, prorrogável mediante solicitação
fundamentada apresentada antes do término do prazo.


7.7. A proposta ajustada deverá conter:


I — identificação do licitante;


II — CNPJ;


III — preço unitário de cada item;


IV — valor global do grupo;


V — prazo de validade;


VI — declaração de aceitação da contrapartida mensal de R$ 630,57;


VII — declaração de que os preços ofertados serão os valores máximos cobrados dos usuários;


VIII — assinatura do representante legal.


7.8. Os preços unitários da proposta ajustada deverão ser compatíveis com o valor global do último
lance, sendo vedada a majoração de qualquer item em relação à proposta anteriormente registrada.


 


8. DA ANÁLISE DE EXEQUIBILIDADE


8.1. O pregoeiro verificará a compatibilidade e a exequibilidade da proposta classificada em primeiro
lugar.


8.2. Poderão ser solicitados esclarecimentos ou documentos que demonstrem a viabilidade econômica
da exploração, especialmente quando:


I — os preços forem significativamente inferiores às referências;


II — houver indício de que a receita estimada não suportará os custos mínimos da atividade;


III — a proposta suscitar dúvida quanto ao pagamento da contrapartida mensal;


IV — houver risco de comprometimento da continuidade ou qualidade do serviço.


8.3. A demonstração de exequibilidade poderá conter, de forma simplificada:


I — estimativa de atendimentos;


II — custos de materiais e insumos;


III — custo de mão de obra;


IV — tributos e encargos;


V — valor da contrapartida mensal;


VI — demais receitas lícitas vinculadas à atividade;
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VII — margem estimada para manutenção da operação.


8.4. Não será desclassificada proposta apenas em razão de seu valor reduzido sem que seja
oportunizado ao licitante demonstrar sua exequibilidade.


8.5. Será desclassificada a proposta que:


I — não atenda às especificações;


II — contenha vício insanável;


III — apresente preço superior ao máximo aceitável;


IV — deixe de apresentar preço para qualquer item;


V — contenha preço zero, simbólico ou incompatível com a execução;


VI — não tenha sua exequibilidade demonstrada após diligência;


VII — imponha condição não prevista neste Edital;


VIII — preveja cobrança adicional não autorizada aos usuários.


 


9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE


9.1. Em caso de empate entre propostas, serão observados os critérios do art. 60 da Lei nº 14.133
/2021.


9.2.  Persistindo o empate, o sistema realizará sorteio eletrônico entre as propostas empatadas,
conforme a regulamentação aplicável.


 


10. DA HABILITAÇÃO


10.1. A habilitação do licitante provisoriamente vencedor será verificada no Sicaf e, quando necessário,
mediante documentos complementares enviados pelo sistema.


10.2. Para habilitação serão exigidos os documentos relativos à:


I — habilitação jurídica;


II — regularidade fiscal, social e trabalhista;


III — qualificação econômico-financeira;


IV — qualificação técnica;


V — declarações exigidas pela legislação.
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10.3. Habilitação jurídica


10.3.1. O licitante deverá comprovar sua constituição e representação, conforme sua natureza jurídica,
mediante registro empresarial, ato constitutivo, contrato social, certificado de microempreendedor
individual ou documento equivalente.


10.3.2. O objeto social ou atividade econômica deverá ser compatível com serviços de barbearia,
cabeleireiro ou atividade correlata.


10.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista


10.4.1. Serão exigidas:


I — inscrição no CNPJ;


II — regularidade perante a Fazenda Nacional;


III — regularidade perante o FGTS, quando aplicável;


IV — regularidade perante a Justiça do Trabalho;


V — regularidade perante as Fazendas estadual e municipal, quando exigível;


VI — regularidade cadastral no Sicaf.


10.4.2. À microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI será assegurada a regularização fiscal no
prazo legal, quando aplicável.


10.5. Qualificação econômico-financeira


10.5.1. Será exigida certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, observadas as particularidades aplicáveis ao empresário individual e
ao MEI.


10.5.2. A existência de recuperação judicial não impedirá automaticamente a participação, desde que
demonstrada a viabilidade econômica e o cumprimento das condições legalmente estabelecidas.


10.5.3. Não será exigida garantia de proposta, capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo.


10.6. Qualificação técnica


10.6.1. O licitante deverá apresentar ao menos um atestado ou declaração de capacidade técnica,
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando experiência na prestação de
serviço de barbearia, corte de cabelo ou atividade compatível.


10.6.2. Não será exigido quantitativo mínimo de atendimentos.


10.6.3. Poderão ser realizadas diligências para confirmar a autenticidade e o conteúdo do documento
apresentado.


10.7. Declarações


10.7.1. O licitante deverá declarar:
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I — que atende aos requisitos de habilitação;


II — que sua proposta compreende todos os custos da atividade;


III — que não emprega menor em situação vedada pela Constituição;


IV — que cumpre as exigências de reserva de cargos, quando aplicáveis;


V — que não possui impedimento para licitar ou contratar;


VI — que providenciará a regularidade sanitária e as autorizações necessárias antes do início da
atividade;


VII — que aceita as normas de acesso, segurança e disciplina da Organização Militar.


10.8. Os documentos complementares deverão ser enviados no prazo de duas horas contado da
convocação, admitida prorrogação fundamentada.


10.9. A apresentação de documento falso ou declaração inverídica sujeitará o licitante às sanções
legais.


 


11. DA VISTORIA


11.1. A vistoria prévia da área será facultativa.


11.2. O licitante poderá realizar a vistoria mediante agendamento pelo e-mail anexo4bda@outlook.com.


11.3. A vistoria será acompanhada por representante da Administração e deverá ocorrer até o último
dia útil anterior à sessão pública.


11.4. O licitante que realizar a vistoria apresentará a declaração correspondente.


11.5. O licitante que não realizar a vistoria apresentará declaração de que conhece e aceita as
condições da área e assume os riscos decorrentes da dispensa.


11.6. A ausência de vistoria não poderá fundamentar alegação posterior de desconhecimento, pedido
de indenização, redução da contrapartida, alteração de preço, prorrogação de prazo ou reequilíbrio
econômico-financeiro.


 


12. DOS RECURSOS


12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente, pelo sistema,
intenção de recorrer.


12.2. Admitida a intenção, o recorrente terá três dias úteis para apresentar as razões do recurso.


12.3. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões no prazo de três dias úteis, contado do
término do prazo do recorrente.
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12.4. O recurso não será conhecido quando apresentado fora do prazo ou por pessoa sem legitimidade.


12.5. O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos que não puderem ser aproveitados.


 


13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


13.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e recursos, o objeto será adjudicado ao vencedor
e o procedimento será submetido à homologação da autoridade competente.


13.2. A homologação não gera direito adquirido à contratação quando houver motivo de interesse
público devidamente fundamentado.


 


14. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO


14.1. O adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de cinco dias úteis, contado da
convocação.


14.2. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante solicitação justificada
e aceita pela Administração.


14.3. A recusa injustificada em assinar o contrato caracterizará descumprimento total da obrigação
assumida e sujeitará o adjudicatário às sanções cabíveis.


14.4. Na hipótese de o vencedor não assinar o contrato, a Administração poderá convocar os licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação e as condições previstas na Lei nº 14.133/2021.


14.5. A eficácia do contrato ficará condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas — PNCP.


14.6. Não será exigida garantia de execução contratual.


 


15. DA VIGÊNCIA


15.1. O prazo inicial da cessão será de 12 meses, contado da data definida no contrato.


15.2. A vigência poderá ser prorrogada, conforme interesse da Administração, observado o limite
máximo de cinco anos para a cessão destinada ao exercício de atividade de apoio.


15.3. A prorrogação dependerá de:


I — interesse da Administração;


II — regular execução;


III — adimplência da cessionária;
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IV — manutenção da finalidade e disponibilidade da área;


V — regularidade sanitária, fiscal e operacional;


VI — demonstração de vantajosidade;


VII — manifestação favorável da fiscalização.


15.4. A prorrogação não constitui direito subjetivo da cessionária.


 


16. DA CONTRAPARTIDA MENSAL


16.1. A cessionária pagará mensalmente à Administração o valor fixo de R$ 630,57.


16.2. O valor é composto por:


I — R$ 508,60 referentes à utilização da área;


II — R$ 121,97 referentes ao consumo estimado de água, esgoto e energia elétrica.


16.3. O pagamento será efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante Guia
de Recolhimento da União — GRU ou outro meio indicado pela Administração.


16.4. O comprovante será apresentado à fiscalização no prazo de dois dias úteis após o recolhimento.


16.5. O valor será devido independentemente da quantidade de atendimentos ou da receita obtida pela
cessionária.


16.6. O atraso ou a falta de pagamento sujeitará a cessionária às medidas de cobrança, atualização,
multa, sanções e extinção contratual.


 


17. DO REAJUSTE


17.1. A contrapartida mensal da cessão poderá ser reajustada após o interregno mínimo de 12 meses,
contado da data-base de 22 de julho de 2026, correspondente à avaliação ou revalidação patrimonial
utilizada no processo.


17.2. O reajuste da contrapartida observará o IPCA ou outro índice expressamente indicado no
contrato, sem prejuízo de nova avaliação patrimonial quando exigida pela autoridade competente.


17.3. Os preços unitários dos serviços poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 meses,
contado da data-base de 22 de julho de 2026, correspondente ao orçamento estimado consolidado.


17.4. O reajuste dos preços dos serviços observará o IPCA, calculado sobre os preços da proposta
vencedora.


17.5. Os reajustes serão processados separadamente e formalizados por apostilamento, quando
cabível.
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17.6. Enquanto não houver formalização pela Administração, permanecerão vigentes os valores
anteriormente contratados.


 


18. DA LICENÇA E DA REGULARIDADE SANITÁRIA


18.1. Não será exigida, para participação ou habilitação, licença sanitária definitiva vinculada ao
endereço da área cedida.


18.2. A futura cessionária será responsável por obter, às suas expensas, as licenças, alvarás, registros
e autorizações exigidos para o funcionamento.


18.3. No prazo de até 10 dias úteis após a entrega formal da área, a cessionária apresentará:


I — comprovante de protocolo do pedido de licença sanitária, quando exigível; ou


II — documento oficial que comprove a dispensa ou inexigibilidade do licenciamento.


18.4. O atendimento ao público somente poderá ser iniciado após a apresentação de:


I — licença ou alvará sanitário válido;


II — autorização provisória que permita expressamente o funcionamento; ou


III — documento oficial de dispensa ou inexigibilidade.


18.5. O simples protocolo do pedido não autorizará o funcionamento, salvo se a legislação ou o órgão
competente permitirem expressamente.


18.6. A perda, suspensão, cancelamento ou vencimento da licença determinará a suspensão da
atividade até a regularização.


18.7. A suspensão causada por irregularidade da cessionária não afastará o pagamento da
contrapartida mensal.


 


19. DO INÍCIO E FUNCIONAMENTO


19.1. A atividade somente poderá iniciar após:


I — assinatura e divulgação do contrato;


II — entrega formal da área;


III — assinatura do Termo de Vistoria Inicial;


IV — comprovação da regularidade sanitária;


V — autorização formal da fiscalização.


19.2. O funcionamento ocorrerá nos dias e horários definidos pela Administração.
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19.3. O atendimento será restrito aos militares, servidores, colaboradores e demais usuários
autorizados.


19.4. É vedado o atendimento ao público externo sem autorização formal.


19.5. A Administração poderá suspender temporariamente o funcionamento por necessidade militar,
segurança, emergência, manutenção ou interesse público, sem direito automático a indenização.


19.6. A cessionária deverá manter afixada, em local visível, a tabela dos serviços e preços contratados.


19.7. É vedada a cobrança de:


I — valor superior ao contratado;


II — consumação mínima;


III — taxa de agendamento;


IV — taxa de acesso ao aquartelamento;


V — cobrança compulsória ou não informada;


VI — serviço não autorizado.


 


20. DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA


20.1. Sem prejuízo das demais obrigações previstas no Termo de Referência e no contrato, compete à
cessionária:


I — utilizar a área exclusivamente para barbearia;


II — prestar todos os serviços integrantes do grupo;


III — observar os preços contratados;


IV — pagar pontualmente a contrapartida mensal;


V — manter a área limpa, organizada, conservada e higienizada;


VI — fornecer equipamentos, materiais, utensílios e insumos;


VII — manter as licenças e autorizações válidas;


VIII — cumprir as normas sanitárias e de descarte de resíduos;


IX — observar as regras de acesso, segurança e disciplina;


X — reparar danos causados ao patrimônio público;


XI — responder pelos atos de seus empregados e colaboradores;


XII — permitir e facilitar a fiscalização;


XIII — comunicar ocorrências relevantes;







14 de 17


XIV — restituir a área nas condições contratualmente estabelecidas.


 


21. DAS VEDAÇÕES


21.1. É vedado à cessionária:


I — transferir o contrato ou a exploração da atividade;


II — ceder, subceder, emprestar ou compartilhar a área;


III — utilizar espaço diverso daquele cedido;


IV — alterar a finalidade;


V — realizar obras ou modificações sem autorização;


VI — utilizar símbolos ou denominações do Exército para fins comerciais;


VII — criar obrigação ou vínculo em nome da Administração;


VIII — permitir acesso de pessoas não autorizadas;


IX — comercializar produtos ou prestar serviços não autorizados;


X — abandonar a área ou suspender injustificadamente a atividade;


XI — cobrar valor superior ao preço contratado;


XII — dificultar ou impedir a fiscalização.


 


22. DA FISCALIZAÇÃO


22.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal formalmente designados.


22.2. A fiscalização abrangerá:


I — utilização regular da área;


II — prestação dos serviços mínimos;


III — cumprimento dos preços;


IV — pagamento da contrapartida;


V — conservação e limpeza;


VI — regularidade sanitária e operacional;


VII — cumprimento dos horários;


VIII — respeito às normas internas;
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IX — inexistência de subcessão ou uso irregular;


X — cumprimento das notificações.


22.3. A atuação da fiscalização não reduz a responsabilidade da cessionária.


 


23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES


23.1. O licitante ou a cessionária responderá administrativamente pelas infrações previstas na Lei nº
14.133/2021, neste Edital, no Termo de Referência e no contrato.


23.2. Constituem infrações na fase licitatória, entre outras:


I — deixar de entregar documento exigido;


II — não manter a proposta, salvo fato superveniente devidamente justificado;


III — não encaminhar a proposta ajustada;


IV — recusar-se injustificadamente a assinar o contrato;


V — apresentar declaração ou documentação falsa;


VI — fraudar a licitação;


VII — comportar-se de modo inidôneo;


VIII — praticar ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013.


23.3. Poderão ser aplicadas:


I — advertência;


II — multa;


III — impedimento de licitar e contratar;


IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.


23.4. Na fase licitatória, a multa poderá variar de 0,5% a 15% do valor global anual da cessão,
correspondente a R$ 7.566,84, conforme a gravidade da infração.


23.5. A recusa injustificada em assinar o contrato poderá ensejar multa de 5% do valor global anual da
cessão, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.


23.6. A apresentação de documento ou declaração falsa poderá ensejar multa de até 15% do valor
global anual da cessão, além de impedimento ou declaração de inidoneidade, conforme o caso.


23.7. As infrações cometidas durante a execução observarão as hipóteses, multas, pontuações, prazos
e consequências previstas na cláusula de sanções do contrato.


23.8. A aplicação de sanções dependerá de processo administrativo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
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23.9. As sanções não afastam o dever de reparação integral dos danos.


 


24. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS


24.1. Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital ou solicitar esclarecimentos até três dias úteis
antes da data da sessão pública.


24.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão apresentados exclusivamente pelo sistema
eletrônico ou pelo meio indicado no Compras.gov.br.


24.3. A resposta será divulgada no sistema no prazo de até três dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à sessão.


24.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, salvo decisão motivada do pregoeiro ou da
autoridade competente.


24.5. Acolhida a impugnação que altere a formulação das propostas, será publicada nova data para
realização do certame.


 


25. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO


25.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado.


25.2. A licitação será anulada quando constatada ilegalidade insanável.


25.3. A revogação ou anulação observará o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis.


 


26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


26.1. Os horários indicados neste Edital correspondem ao horário oficial de Brasília.


26.2. As normas da licitação serão interpretadas de forma a ampliar a competição, sem comprometer a
finalidade, a segurança ou o interesse da Administração.


26.3. O desatendimento de exigência meramente formal não importará afastamento do licitante quando
for possível seu aproveitamento sem prejuízo à igualdade e à segurança do procedimento.


26.4. O pregoeiro poderá promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução, vedada a
inclusão posterior de documento que deveria comprovar condição já existente e não atendida,
ressalvadas as hipóteses legais de saneamento.


26.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados.
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26.6. Integram este Edital, independentemente de transcrição:


I — Anexo I — Termo de Referência nº 93/2026;


II — Anexo II — Minuta do Contrato de Cessão de Uso Onerosa e seus anexos;


III — Anexo III — Modelo de Proposta Comercial;


IV — Anexo IV — Modelo de Declaração de Vistoria;


V — Anexo V — Modelo de Declaração de Dispensa de Vistoria.


26.7. Em caso de divergência entre este Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições do Edital,
ressalvadas as especificações técnicas próprias do Termo de Referência.


26.8. O foro competente para dirimir questões decorrentes deste procedimento será o da Justiça
Federal, Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, Subseção Judiciária de Dourados/MS, com renúncia
a qualquer outro.


 


27. Responsáveis


Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020


 


 


 


 


BRUNO PAULA GOMES
Autoridade competente


 Assinou eletronicamente em 17/09/2026 às 11:47:54.


 


 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MEX-COMANDO 4.BRIGADA CAVALARIA MECANIZADA/MS


Termo de Referência 93/2026


Informações Básicas


Número do artefato UASG Editado por Atualizado em


93/2026 160149-MEX-COMANDO 4.BRIGADA CAVALARIA 
MECANIZADA/MS


LUIZ FELLIPE OLIVEIRA 
FRANCA


22/07/2026 17:10 (v 
0.6)


Status
DISPONIBILIZADO


Outras informações


Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos/Concessão de uso de bens públicos 65326.007936/2026-81


1. OBJETO


1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a cessão de uso onerosa de parcela do imóvel MS
09-0090, com área de 12,06 m², localizada no aquartelamento do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria
Mecanizada, situado na Avenida Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural, Dourados/MS, destinada
exclusivamente à exploração de atividade de apoio de barbearia.


1.2. A cessão será formalizada mediante contrato administrativo, com pagamento mensal de
contrapartida financeira pela cessionária, sem qualquer pagamento da Administração à cessionária.


1.3. A área cedida deverá ser utilizada única e exclusivamente para prestação de serviços de barbearia
aos militares, servidores, colaboradores e demais usuários autorizados pela Administração Militar.


1.4. A presente cessão não confere à cessionária direito de propriedade, posse plena, direito real,
exclusividade sobre outros espaços da Organização Militar, autorização para uso de áreas adjacentes,
direito de retenção, direito à indenização por ponto comercial, clientela, fundo de comércio ou
expectativa de lucro.


1.5. A licitação será estruturada em grupo único, composto pelos serviços mínimos de barbearia abaixo 
relacionados:


Grupo Item Descrição do serviço   CATSER Unidade
Quantidade para 


julgamento
Preço máximo


1 1


Corte de cabelo masculino destinado a 
Oficiais, Subtenentes e Sargentos, realizado 


com máquina e/ou tesoura, incluindo 
acabamento básico e higienização dos 


instrumentos utilizados


16497 Unidade 1  R$ 24,00


1 2


Corte de cabelo masculino destinado a 
Cabos e Soldados, realizado com máquina e
/ou tesoura, incluindo acabamento básico e 


higienização dos instrumentos utilizados


16497 Unidade 1 R$ 18,00


- - Valor máximo global do Grupo 1 - - - R$ 42,00


UASG 160149
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1.6. Os preços indicados na tabela constituem os valores unitários máximos aceitáveis para fins de julgamento, não
representando despesa ou obrigação de pagamento da Administração, uma vez que os serviços serão remunerados
diretamente pelos usuários.


1.7. A proposta deverá contemplar obrigatoriamente todos os itens integrantes do grupo, sendo vedada a
apresentação de proposta parcial.


1.8. Os preços unitários resultantes da proposta vencedora constituirão os valores máximos que poderão ser
cobrados dos respectivos usuários durante a execução contratual.


1.9. A contrapartida mensal pela cessão de uso da área será fixa no valor de R$ 630,57 e não integrará a disputa de
preços dos serviços.


2. FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA


2.1. A presente cessão de uso fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; na Portaria nº
200-DEC, de 3 de dezembro de 2020, que aprovou as Instruções Reguladoras para a Utilização do
Patrimônio Imobiliário da União Administrado pelo Comando do Exército — EB50-IR-04.003;
especialmente nos arts. 24 a 32 da referida norma; no Anexo “C” da EB50-IR-04.003; e nas demais
normas aplicáveis à utilização de imóveis da União sob administração do Comando do Exército.


2.2. A atividade de barbearia enquadra-se como atividade de apoio em Organização Militar, admitindo-
se a cessão de uso de imóvel sob administração do Comando do Exército a terceiro, a título oneroso,
mediante contrato, para suporte às atividades da OM.


2.3. O processo foi autorizado pelo 3º Grupamento de Engenharia, por intermédio do DIEx nº 605-
SPIMA/3º Gpt E, de 5 de fevereiro de 2025, devendo sua instrução observar os arts. 24 a 32 e o Anexo
“C” da EB50-IR-04.003, bem como a organização dos autos no SPED 3.0, na aba “Processos”.


2.4. O objeto não corresponde à contratação de serviço de barbearia pela Administração. A
Administração não será tomadora direta dos serviços, não realizará pagamento à cessionária e não
garantirá demanda mínima, clientela mínima ou receita mínima.


 


3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE


3.1. A demanda decorre da necessidade de disponibilizar atividade de apoio de barbearia no interior do
Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada, destinada ao atendimento do público interno e dos
demais usuários autorizados que frequentam o aquartelamento.


3.2. A disponibilização de barbearia no interior da OM contribui para a manutenção da apresentação
individual dos militares, para a rotina administrativa, para a economicidade de tempo do público interno
e para o adequado suporte às atividades desenvolvidas pela Organização Militar.


3.3. A solução permite a utilização regular, controlada e fiscalizada de parcela do patrimônio imobiliário
da União, mediante pagamento de contrapartida mensal pela cessionária, sem criação de despesa
direta para a Administração.


3.4. A ausência de instrumento jurídico formal para exploração da atividade poderia gerar ocupação
irregular, ausência de controle sobre a utilização da área, inexistência de contrapartida financeira,
fragilidade na fiscalização e risco de responsabilização administrativa. Por essa razão, a cessão de uso
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onerosa, precedida de procedimento licitatório, é a solução adequada para regularizar e disciplinar a
exploração da atividade de apoio.


 


4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO


4.1. A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico para seleção de interessado apto a explorar
a atividade de apoio de barbearia em parcela do imóvel MS 09-0090, mediante cessão de uso onerosa
e julgamento pelo menor preço global do grupo formado pelos serviços mínimos destinados aos
usuários, permanecendo fixa a contrapartida mensal devida pela utilização da área.


4.2. A Administração disponibilizará apenas a área descrita neste Termo de Referência e nos
documentos patrimoniais anexos. A cessionária deverá providenciar, às suas expensas, os
equipamentos, materiais, utensílios, insumos, mão de obra, autorizações, licenças, regularizações,
tributos e demais meios necessários ao funcionamento da atividade.


4.3. A exploração econômica da atividade ocorrerá por conta e risco da cessionária. A Administração
não garantirá quantidade de usuários, faturamento, demanda mínima, margem de lucro ou equilíbrio
econômico decorrente de variação de público.


4.4. A atividade deverá ser executada sem prejuízo à atividade-fim da OM, sem criação de ônus para a
União, sem interferência na segurança orgânica, sem restrição indevida de circulação interna e sem
uso de área diversa daquela expressamente cedida.


 


5. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA CEDIDA


5.1. A área objeto da cessão corresponde à sala destinada à barbearia, com área de 12,06 m²,
integrante de parcela do imóvel MS 09-0090, localizado na Avenida Guaicurus, nº 8.000, Zona Rural,
Dourados/MS.


5.2. A cessão limita-se exclusivamente à área de 12,06 m² descrita no Laudo de Avaliação nº 35/2024-
CRO/9 e nos documentos patrimoniais integrantes dos autos.


5.3. Não integram a cessão corredores, áreas de circulação, banheiros, estacionamentos, áreas
externas, salas adjacentes, depósitos, mobiliários, equipamentos, instalações não descritas
expressamente, redes ou dependências diversas da área indicada.


5.4. O uso eventual de áreas comuns ocorrerá apenas na medida estritamente necessária ao acesso
ordinário à sala cedida, sem caracterizar cessão, posse, autorização autônoma, ampliação do objeto
ou direito de uso permanente pela cessionária.


5.5. A área será entregue nas condições em que se encontra, mediante termo de vistoria inicial, com
registro fotográfico, descrição das instalações existentes, estado de conservação e eventuais
observações da Administração.


5.6. A cessionária não poderá alegar desconhecimento das condições físicas, operacionais, de acesso,
localização, segurança, dimensão, instalações ou limitações da área, especialmente se tiver realizado
vistoria ou apresentado declaração de dispensa de vistoria.
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6. VALOR MÍNIMO DA CESSÃO


6.1. O valor mensal da cessão de uso será de R$ 630,57, devido pela cessionária à Administração
durante a vigência contratual.


6.2. O valor mensal é composto por R$ 508,60 referentes à utilização da área e R$ 121,97 referentes
ao consumo estimado de água, esgoto e energia elétrica.


6.3. O valor da cessão foi definido com base no Laudo de Avaliação nº 35/2024-CRO/9, no Parecer nº
01/2025-SPIMA/3º Gpt E e na Revalidação nº 06/2026-3º Gpt E.


6.4. A avaliação encontra-se válida até 27 de dezembro de 2026.


6.5. O valor mensal da cessão não será objeto de disputa entre as licitantes, devendo ser
integralmente aceito e pago pela futura cessionária, independentemente dos preços ofertados para os
serviços do grupo.


6.6. Considerada a vigência inicial de 12 meses, o valor global da contrapartida patrimonial
corresponde a R$ 7.566,84.


6.7. Os preços estimados dos serviços que compõem o grupo foram definidos por meio da Pesquisa de
Preços nº 481/2026, adotando-se a mediana dos preços válidos, nos seguintes valores:


I — item 1: R$ 24,00 por atendimento;


II — item 2: R$ 18,00 por atendimento.


6.8. O valor total estimado do grupo, consideradas as quantidades unitárias utilizadas para julgamento,
corresponde a R$ 42,00.


6.9. Os valores estimados dos serviços constituem parâmetros máximos para análise da aceitabilidade
das propostas e dos lances, não representando pagamento ou obrigação financeira da Administração,
uma vez que os serviços serão remunerados diretamente pelos usuários


 


7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO


7.1. O critério de julgamento será o de menor preço global do grupo, formado pelos itens
correspondentes aos serviços mínimos da atividade de apoio de barbearia.


7.2. A proposta deverá contemplar obrigatoriamente todos os itens integrantes do grupo, não sendo
admitida proposta parcial, ausência de preço, preço simbólico ou exclusão de qualquer dos serviços
mínimos.


7.3. O valor global do grupo será obtido pela soma dos preços unitários ofertados para cada item,
multiplicados pelas respectivas quantidades previstas para fins de julgamento.


7.4. Será considerada mais vantajosa a proposta que apresentar o menor valor global para o grupo,
desde que atendidas as especificações, os preços máximos aceitáveis, as condições de habilitação e
as demais exigências do edital, deste Termo de Referência e do contrato.
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7.5. Os preços unitários ofertados não poderão ultrapassar os seguintes valores máximos aceitáveis:


I — item 1: R$ 24,00 por atendimento;


II — item 2: R$ 18,00 por atendimento.


7.6. O valor global da proposta não poderá ultrapassar R$ 42,00, consideradas as quantidades
unitárias adotadas na composição do grupo.


7.7. Será desclassificada a proposta que apresentar preço unitário superior ao máximo aceitável para
qualquer dos itens, ainda que o valor global do grupo seja igual ou inferior ao valor estimado.


7.8. Os preços unitários da proposta vencedora constituirão os valores máximos que poderão ser
cobrados dos usuários durante a execução contratual, ressalvada a possibilidade de prática de valores
inferiores.


7.9. O julgamento pelo menor preço do grupo não altera o valor da contrapartida mensal da cessão de
uso, que permanecerá fixado em R$ 630,57.


7.10. A apresentação da proposta implica ciência integral das condições físicas da área, das limitações
de acesso, das regras de funcionamento da Organização Militar, do público potencial, dos riscos
econômicos da atividade e das obrigações assumidas pela cessionária.


 


 


 


8. VIGÊNCIA CONTRATUAL


8.1. O prazo de vigência inicial da cessão será de 12 meses, contado da data de assinatura do
contrato ou da data expressamente indicada no instrumento contratual.


8.2. A vigência poderá ser prorrogada por períodos iguais ou inferiores, conforme interesse da
Administração, desde que previsto no edital e no contrato, observado o limite máximo de 5 anos para
cessão de uso destinada ao exercício de atividade de apoio.


8.3. A prorrogação dependerá cumulativamente de:


I — interesse expresso da Administração;


II — regularidade da execução contratual;


III — adimplência da cessionária;


IV — manutenção da finalidade pública e da disponibilidade da área;


V — inexistência de impedimento legal, patrimonial, administrativo ou operacional;


VI — demonstração de vantajosidade para a Administração;


VII — manifestação favorável da fiscalização contratual.


8.4. A prorrogação não constitui direito subjetivo da cessionária.
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8.5. A Administração poderá não prorrogar o contrato por conveniência administrativa, necessidade do
imóvel, interesse público, reorganização interna, alteração da destinação da área, descumprimento
contratual ou qualquer razão devidamente motivada.


 


9. SERVIÇOS MÍNIMOS AUTORIZADOS


9.1. A cessionária deverá disponibilizar, durante toda a execução contratual, todos os serviços mínimos
integrantes do grupo, assim definidos:


I — item 1: corte de cabelo masculino destinado a Oficiais, Subtenentes e Sargentos, compreendendo 
corte com máquina e/ou tesoura, acabamento básico e higienização dos instrumentos utilizados;


II — item 2: corte de cabelo masculino destinado a Cabos e Soldados, compreendendo corte com 
máquina e/ou tesoura, acabamento básico e higienização dos instrumentos utilizados.
 


9.2. É vedada a exploração de atividade diversa da barbearia, incluindo comércio de alimentos,
bebidas, produtos cosméticos, vestuário, acessórios, serviços estéticos não autorizados, publicidade
comercial de terceiros, jogos, sorteios, apostas ou qualquer atividade não prevista no edital ou no
contrato.


9.3. A inclusão de qualquer serviço adicional dependerá de autorização formal da Administração e
somente será admitida se houver compatibilidade direta com a atividade de barbearia, inexistência de
prejuízo à rotina da OM e observância das normas sanitárias aplicáveis.


9.4. A cessionária não poderá suspender injustificadamente os serviços mínimos autorizados, sob pena
de caracterização de descumprimento contratual.


 


10. PREÇOS MÁXIMOS AO USUÁRIO


10.1. Para fins de julgamento e aceitabilidade das propostas, ficam estabelecidos os seguintes preços
unitários máximos de referência:


I — item 1: R$ 24,00 por atendimento;


II — item 2: R$ 18,00 por atendimento.


10.2. Os preços unitários ofertados pela licitante vencedora, após a fase de lances e eventual
negociação, serão incorporados ao contrato e constituirão os valores máximos que poderão ser
cobrados diretamente dos usuários.


10.3. A cessionária poderá praticar preços inferiores aos valores contratados, inclusive mediante
descontos ou promoções, desde que não haja discriminação indevida entre usuários pertencentes à
mesma categoria e que os valores sejam previamente informados.


10.4. É vedada a compensação entre os itens do grupo mediante oferta de preço superior ao máximo
aceitável em determinado item e redução do preço de outro item.
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10.5. A cessionária não poderá exigir consumação mínima, taxa adicional, cobrança compulsória, taxa
de agendamento, pagamento antecipado obrigatório ou qualquer valor não previsto na proposta
vencedora ou não autorizado formalmente pela Administração.


10.6. A tabela contendo os serviços mínimos e os preços unitários contratados deverá permanecer
afixada em local visível ao público durante todo o período de funcionamento da barbearia.


10.7. A cobrança de valor superior ao preço unitário contratado caracterizará descumprimento
contratual, sem prejuízo da restituição ao usuário do valor cobrado indevidamente e da aplicação das
sanções cabíveis.


10.8. A inclusão de serviço adicional dependerá de autorização prévia e formal da Administração,
acompanhada da definição do respectivo preço máximo e da demonstração de sua compatibilidade
com a atividade de barbearia.
 


 


11. VISTORIA


11.1. A licitante deverá realizar vistoria prévia na área ou apresentar declaração formal de dispensa de
vistoria.


11.2. A vistoria terá por finalidade permitir conhecimento direto das condições físicas, operacionais, de
acesso, localização, instalações, limitações, segurança, fluxo de usuários, rotina da OM e demais
elementos necessários à formulação da proposta.


11.3. A licitante que realizar vistoria deverá apresentar declaração de vistoria assinada por
representante da Administração.


11.4. A licitante que dispensar a vistoria deverá apresentar declaração formal de que conhece e aceita
integralmente as condições da área e assume os riscos decorrentes da não realização da visita técnica.


11.5. A ausência de vistoria não será aceita como fundamento para revisão de valor, alteração de
obrigação, prorrogação de prazo, indenização, reequilíbrio, redução da contrapartida mensal ou
alegação de desconhecimento.


 


12. CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO


12.1. A barbearia funcionará exclusivamente nos dias e horários autorizados pela Administração Militar.


12.2. O horário ordinário de funcionamento deverá ser compatível com a rotina administrativa da OM e
constará do contrato ou de autorização formal expedida pela fiscalização.


12.3. A cessionária não poderá alterar horário de funcionamento, ampliar atendimento, restringir
atendimento ao público autorizado, suspender atividade, modificar rotina ou adotar forma diversa de
operação sem autorização prévia e formal da Administração.


12.4. O atendimento será limitado aos militares, servidores, colaboradores e demais usuários
expressamente autorizados pela Administração.







8 de 17


12.5. É vedado o atendimento ao público externo sem autorização formal da Administração Militar.


12.6. A prestação dos serviços não poderá interferir na atividade-fim da OM, na segurança orgânica, na
disciplina militar, na rotina administrativa ou no funcionamento regular do aquartelamento.


12.7. A Administração poderá suspender temporariamente o funcionamento da barbearia por
necessidade de segurança, atividade militar, manutenção, emergência, ordem administrativa ou
interesse público, sem que isso gere direito automático à indenização ou compensação, ressalvadas
as situações expressamente reconhecidas pela Administração.


 


13. OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA


13.1. A cessionária deverá:


I — utilizar a área exclusivamente para atividade de apoio de barbearia;


II — manter a área limpa, organizada, conservada, higienizada e em condições adequadas de
funcionamento;


III — pagar pontualmente a contrapartida mensal pela cessão de uso;


IV — recolher a contrapartida mensal no prazo, forma e código definidos pela Administração;


V — arcar integralmente com tributos, taxas, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, sociais,
civis, comerciais, sanitários e demais obrigações decorrentes da atividade;


VI — providenciar, às suas expensas, todos os registros, licenças, alvarás, autorizações e documentos
exigidos para o funcionamento da barbearia, inclusive a licença sanitária ou documento oficial
equivalente, quando exigível;


VII — manter válidos e regulares, durante toda a vigência contratual, os documentos necessários ao
exercício da atividade, apresentando-os à fiscalização sempre que solicitado;


VIII — utilizar equipamentos, utensílios, móveis, materiais e insumos próprios, compatíveis com a
atividade e em condições adequadas de uso, higiene e segurança;


IX — cumprir integralmente as normas internas da Organização Militar, especialmente as relativas a
acesso, identificação, circulação, permanência, segurança, disciplina e funcionamento;


X — submeter-se à fiscalização da Administração Militar e das autoridades fiscais, sanitárias,
trabalhistas, previdenciárias, tributárias e demais órgãos competentes;


XI — reparar, às suas expensas, qualquer dano causado à área cedida, às instalações, ao patrimônio
público, a usuários ou a terceiros;


XII — restituir a área ao final da cessão livre de pessoas, bens, equipamentos e materiais, no estado
em que a recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular;


XIII — comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que comprometa o
funcionamento, a segurança, a integridade da área, a saúde dos usuários ou a regularidade da
atividade;
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XIV — manter conduta compatível com o ambiente militar, com a disciplina interna e com o respeito às
normas da OM;


XV — manter afixada, em local visível aos usuários, tabela atualizada dos serviços mínimos e dos
preços unitários resultantes da proposta vencedora;


XVI — observar os preços unitários contratados, sendo permitida apenas a cobrança de valores iguais
ou inferiores aos constantes da proposta vencedora;


XVII — manter padrão mínimo de qualidade, higiene, urbanidade e regularidade no atendimento;


XVIII — responder integralmente pelos atos de seus empregados, prepostos, colaboradores,
fornecedores e terceiros por ela autorizados.


 


14. VEDAÇÕES À CESSIONÁRIA


14.1. É expressamente vedado à cessionária:


I — transferir o contrato;


II — ceder, subceder, emprestar, alugar, compartilhar ou permitir a utilização da área por terceiros;


III — alterar a finalidade da cessão;


IV — ampliar a área utilizada sem autorização formal;


V — realizar obras, instalações, adaptações ou modificações sem autorização prévia e escrita da
Administração;


VI — utilizar o nome, brasão, símbolos, imagem, identidade visual ou denominação do Exército
Brasileiro, do Comando da 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada ou da União para fins comerciais;


VII — adquirir bens, mercadorias ou contratar serviços em nome da Administração;


VIII — criar qualquer ônus, obrigação, vínculo trabalhista, previdenciário, fiscal, civil ou comercial para
a União ou para o Comando do Exército;


IX — impedir, dificultar ou embaraçar a fiscalização da Administração ou de órgãos competentes;


X — manter pessoas não autorizadas no interior da OM;


XI — armazenar materiais inflamáveis, perigosos, ilícitos ou incompatíveis com a atividade autorizada;


XII — praticar atividade diversa da barbearia sem autorização formal da Administração;


XIII — utilizar som, propaganda, placas, cartazes, anúncios ou comunicação visual não autorizada;


XIV — modificar fechaduras, acessos, instalações elétricas, hidráulicas, luminárias, pontos de energia
ou qualquer componente da benfeitoria sem autorização formal;


XV — abandonar a área ou suspender injustificadamente a atividade;


XVI — cobrar dos usuários valores superiores aos preços unitários contratados ou exigir taxas,
adicionais ou cobranças não autorizadas pela Administração.
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15. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO


15.1. A Administração deverá:


I — disponibilizar a área objeto da cessão nas condições descritas no edital, no contrato e no termo de
vistoria;


II — designar gestor e fiscal do contrato;


III — fiscalizar a utilização da área, a regularidade da atividade, o cumprimento das obrigações
contratuais e o pagamento da contrapartida mensal;


IV — definir as regras de acesso, circulação, segurança, disciplina, funcionamento e permanência no
aquartelamento;


V — registrar formalmente as ocorrências relevantes;


VI — adotar providências em caso de inadimplemento, irregularidade, desvio de finalidade, dano ao
patrimônio, descumprimento das normas internas ou interesse público superveniente;


VII — não empregar pessoal próprio em proveito da atividade explorada pela cessionária;


VIII — não custear despesas de interesse da cessionária;


IX — não garantir demanda mínima, receita mínima, clientela mínima ou viabilidade econômica da
atividade;


X — permitir a atuação de autoridades fazendárias, sanitárias, trabalhistas, previdenciárias e demais
órgãos competentes, quando cabível.


 


16. ACESSO, SEGURANÇA E DISCIPLINA


16.1. O acesso da cessionária, de seus empregados, prepostos, colaboradores, fornecedores,
materiais e equipamentos dependerá de autorização e controle da Administração Militar.


16.2. A Administração poderá negar, restringir, suspender ou cancelar o acesso de qualquer pessoa,
veículo, equipamento ou material que represente risco à segurança, à disciplina, ao funcionamento da
OM ou ao interesse público.


16.3. A cessionária responderá integralmente pelos atos de seus empregados, prepostos,
colaboradores, fornecedores e terceiros por ela autorizados no interior da Organização Militar.


16.4. A permanência de pessoas vinculadas à cessionária no interior da OM ficará limitada ao tempo
necessário ao exercício regular da atividade.


16.5. O descumprimento das regras de acesso, segurança ou disciplina será considerado falta
contratual e poderá ensejar notificação, restrição de acesso, suspensão da atividade, aplicação de
sanções ou rescisão contratual.
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17. OBRAS, ADAPTAÇÕES E BENFEITORIAS


17.1. Nenhuma obra, adaptação, instalação, alteração elétrica, hidráulica, estrutural, visual ou física
poderá ser realizada sem autorização prévia, formal e escrita da Administração.


17.2. Toda intervenção autorizada será realizada às expensas da cessionária, sob sua
responsabilidade técnica, operacional, financeira e legal.


17.3. A autorização para realizar intervenção não gera direito automático a indenização, compensação,
abatimento, retenção, prorrogação contratual ou qualquer vantagem econômica.


17.4. Ao término da cessão, a Administração definirá se as benfeitorias permanecerão incorporadas ao
imóvel ou se a cessionária deverá remover equipamentos, materiais e adaptações, recompondo a área
às condições originais ou às condições determinadas no termo de vistoria.


17.5. Em nenhuma hipótese será reconhecido direito de retenção da área pela cessionária.


 


18. REGULARIDADE LEGAL, FISCAL E SANITÁRIA


18.1.   A cessionária será integralmente responsável pela obtenção e manutenção dos registros,
licenças, alvarás, autorizações e demais documentos exigidos pelos órgãos competentes para o
funcionamento da atividade de barbearia.


18.2. No prazo de até 10 dias úteis após a entrega formal da área, a cessionária deverá apresentar à
fiscalização:


I — comprovante de protocolo do pedido de licença sanitária ou de documento equivalente perante o
órgão competente, quando o licenciamento for exigível; ou


II — documento oficial emitido ou disponibilizado pela autoridade competente que comprove a
dispensa, isenção ou inexigibilidade do licenciamento sanitário para a atividade.


 


18.3. A atividade somente poderá ser iniciada após a apresentação de um dos seguintes documentos:


I — licença ou alvará sanitário válido;


II — licença provisória ou documento equivalente que autorize expressamente o funcionamento;


III — documento oficial de dispensa, isenção ou inexigibilidade de licença sanitária.


 


18.4.  A mera apresentação do protocolo do pedido de licenciamento não autorizará o início da
atividade, salvo se o documento ou a legislação aplicável permitirem expressamente o funcionamento
provisório do estabelecimento.


18.5. A licença, autorização ou documento equivalente deverá ser compatível com a atividade exercida
e, quando exigido pelo órgão competente, conter a identificação da cessionária e o endereço da área
cedida.
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18.6. A cessionária deverá manter a regularidade sanitária durante toda a vigência contratual e
apresentar à fiscalização, antes do vencimento da licença, o documento renovado ou o comprovante
de pedido de renovação apresentado tempestivamente ao órgão competente.


18.7. A cessionária deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer notificação, autuação,
suspensão, cancelamento, interdição, restrição ou perda de validade de licença ou autorização
relacionada ao funcionamento da barbearia.


18.8. A atividade deverá observar permanentemente as exigências sanitárias aplicáveis, especialmente
quanto:


I — à limpeza e higienização do ambiente, equipamentos e utensílios;


II — à desinfecção ou esterilização dos instrumentos, conforme sua natureza e a regulamentação
aplicável;


III — ao uso individual e descarte adequado de lâminas e materiais descartáveis;


IV — ao acondicionamento e descarte dos resíduos produzidos;


V — à conservação e ao armazenamento dos produtos utilizados;


VI — às condições de higiene e segurança dos profissionais e usuários.


18.9. A Administração permitirá o acesso das autoridades sanitárias competentes à área cedida e
poderá exigir da cessionária documentos, adequações e providências necessárias à manutenção da
regularidade da atividade.


18.10. A ausência, perda de validade, suspensão ou cancelamento de licença ou documento exigível
determinará o impedimento do início da atividade ou sua suspensão imediata até a regularização.


18.11. A suspensão da atividade por irregularidade imputável à cessionária não afastará o dever de
pagamento da contrapartida mensal, nem gerará direito a indenização, compensação, redução do valor
da cessão ou prorrogação contratual.


18.12. O funcionamento sem licença, autorização ou documento equivalente exigível, bem como o
descumprimento de determinação da autoridade sanitária, caracterizará infração contratual e poderá
ensejar aplicação de sanções, rescisão contratual e retomada da área, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.


 


 


19. CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E RESÍDUOS


19.1. A cessionária deverá manter a área permanentemente limpa, higienizada, organizada e
adequada à atividade exercida.


19.2. A cessionária será responsável pelo recolhimento, acondicionamento e descarte adequado dos
resíduos decorrentes da atividade, inclusive cabelos, embalagens, materiais descartáveis e objetos
cortantes ou perfurocortantes, quando utilizados.
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19.3. É vedado descartar resíduos em local não autorizado, comprometer a limpeza da OM, utilizar
instalações comuns de forma inadequada ou transferir à Administração responsabilidade por resíduos
decorrentes da atividade.


19.4. O descumprimento das obrigações de limpeza, conservação ou descarte poderá ensejar
notificação, aplicação de sanções, suspensão da atividade e rescisão contratual.


 


20. PAGAMENTO DA CONTRAPARTIDA MENSAL


20.1. A cessionária deverá recolher mensalmente o valor fixo de R$ 630,57 pela cessão de uso da
área, independentemente dos preços ofertados para os serviços integrantes do grupo.


20.2. O pagamento deverá ser efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante
Guia de Recolhimento da União ou outro meio formalmente indicado pela Administração.


20.3. O comprovante de pagamento deverá ser apresentado à fiscalização contratual no prazo máximo
de 2 dias úteis após o recolhimento.


20.4. O atraso no pagamento caracterizará inadimplemento contratual e sujeitará a cessionária à
cobrança administrativa, multa, juros, atualização, sanções e rescisão contratual, conforme previsto no
edital e no contrato.


20.5. A inadimplência não autoriza a continuidade da utilização da área sem a adoção das medidas
administrativas cabíveis.


20.6. A Administração poderá impedir ou suspender a continuidade da utilização da área em caso de
inadimplência, observados o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis.


 


21. REAJUSTE


21.1. O valor mensal da cessão poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 12 meses, contado
da data-base definida no contrato, mediante aplicação do índice previsto no instrumento convocatório e
no contrato.


21.2. Os preços unitários dos serviços resultantes da proposta vencedora poderão ser reajustados
após o interregno mínimo de 12 meses, contado da data-base do orçamento estimado, mediante
aplicação do índice previsto no edital e no contrato e formalização por apostilamento, permanecendo
vedada qualquer alteração unilateral pela cessionária.


21.3. Não haverá reajuste automático sem previsão contratual, demonstração do interregno mínimo e
formalização pela Administração.


 


22. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL


22.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal do contrato formalmente designados.
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22.2. A fiscalização abrangerá, no mínimo:


I — uso da área exclusivamente para a finalidade autorizada;


II — conservação, limpeza e manutenção da área;


III — cumprimento das normas de acesso, segurança e disciplina;


IV — regularidade do pagamento mensal;


V — regularidade sanitária, fiscal e operacional da atividade;


VI — disponibilidade de todos os serviços mínimos integrantes do grupo e cumprimento dos preços
unitários resultantes da proposta vencedora;


VII — inexistência de subcessão, transferência, ocupação irregular ou uso de área não autorizada;


VIII — inexistência de obras ou alterações sem autorização;


IX — atendimento adequado ao público autorizado;


X — cumprimento dos horários e condições de funcionamento.


22.3. A fiscalização registrará as ocorrências relevantes nos autos do processo e adotará as
providências cabíveis conforme a gravidade da situação.


22.4. A omissão temporária da fiscalização não afasta a responsabilidade da cessionária pelo
cumprimento integral das obrigações contratuais.


 


23. INFRAÇÕES E SANÇÕES


23.1. O descumprimento das obrigações previstas no edital, neste Termo de Referência ou no contrato
sujeitará a cessionária às sanções administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.


23.2. Constituem infrações, sem prejuízo de outras previstas no edital e no contrato:


I — atrasar ou deixar de pagar a contrapartida mensal;


II — utilizar a área para finalidade diversa;


III — transferir, ceder, subceder ou compartilhar a área com terceiros;


IV — utilizar área não autorizada;


V — descumprir normas de acesso, segurança ou disciplina;


VI — funcionar sem licenças, registros ou autorizações exigíveis;


VII — causar dano ao patrimônio público;


VIII — embaraçar ou impedir fiscalização;


IX — realizar obras ou alterações sem autorização;
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X — cobrar valores superiores aos preços máximos autorizados;


XI — suspender injustificadamente a atividade;


XII — descumprir obrigações sanitárias, fiscais, trabalhistas ou previdenciárias;


XIII — abandonar a área;


XIV — descumprir notificações da Administração.


23.3. As sanções poderão incluir advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de
inidoneidade e rescisão contratual, conforme a natureza e gravidade da infração, observada a
legislação aplicável.


 


24. RESCISÃO, REVOGAÇÃO E RETOMADA DA ÁREA


24.1. São causas de rescisão contratual, sem prejuízo de outras previstas no edital e no contrato:


I — inadimplência da contrapartida mensal;


II — transferência do contrato;


III — subcessão ou uso da área por terceiro não autorizado;


IV — utilização da área para finalidade diversa;


V — uso de área não autorizada;


VI — descumprimento das normas de acesso, segurança ou disciplina;


VII — funcionamento sem licença sanitária, alvará, autorização ou documento equivalente exigível,
bem como a suspensão, o cancelamento ou a não renovação desses documentos sem a imediata
regularização pela cessionária;


VIII — dano ao patrimônio público;


IX — embaraço à fiscalização;


X — realização de obras ou alterações sem autorização;


XI — necessidade superveniente do imóvel pelo Comando do Exército;


XII — interesse público devidamente motivado.


24.2. A cessão possui natureza precária, podendo ser revogada quando houver interesse do Comando
do Exército, independentemente de indenização, ressalvadas apenas as hipóteses legalmente
admitidas relativas a benfeitorias necessárias autorizadas, sem direito de retenção da área.


24.3. Rescindida, revogada ou encerrada a cessão, a cessionária deverá desocupar a área no prazo
fixado pela Administração, retirar seus bens e restituir o espaço nas condições estabelecidas no termo
de vistoria e no contrato.


24.4. A permanência da cessionária na área após o encerramento da cessão será considerada
ocupação irregular, sujeitando-a às medidas administrativas e jurídicas cabíveis.
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25. SUBCONTRATAÇÃO E TRANSFERÊNCIA


25.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.


25.2. Não será admitida a transferência do contrato, da área, da exploração econômica ou da operação
da barbearia a terceiros.


25.3. Não será admitida a participação de consórcio, considerando a baixa complexidade operacional,
a reduzida dimensão da área cedida, o objeto indivisível e a necessidade de responsabilização direta e
integral de uma única cessionária.


25.4. A eventual utilização de empregados, auxiliares ou colaboradores pela cessionária não
caracteriza subcontratação, desde que tais pessoas estejam vinculadas à cessionária, sejam
previamente autorizadas para acesso à OM e atuem sob responsabilidade integral da cessionária.


 


26. HABILITAÇÃO E CONDIÇÕES MÍNIMAS


26.1. A licitante deverá comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, bem
como as demais condições exigidas no edital.


26.2. A licitante deverá possuir objeto social ou atividade econômica compatível com a exploração de
barbearia, cabeleireiro ou atividade correlata autorizada.


26.3. Para fins de participação no certame, não será exigida licença sanitária definitiva vinculada ao
endereço da área cedida, devendo a licitante declarar que providenciará, caso vencedora, os registros,
licenças, alvarás e autorizações necessários ao funcionamento da atividade.


26.4. A futura cessionária deverá comprovar a regularidade sanitária e os demais requisitos de 
funcionamento nos prazos e condições estabelecidos no tópico 18 deste Termo de Referência.


26.5. A ausência da documentação exigível impedirá o início da atividade, sem prejuízo das medidas 
contratuais e sancionatórias cabíveis.


 


27. Responsáveis


Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020


 


 


 


 


ADRIEL NELVO RIQUENA
Membro da comissão de contratação


 Assinou eletronicamente em 22/07/2026 às 17:09:21.


 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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